
Problemas candentes 
O Brasil vive um período de 

grande ebulição política e 
social. Depois dos comícios das 
diretas e da campanha do candi­
dato único das oposições, pela 
primeira vez em duas décadas o 
povo votou para escolher os pre­
feitos das capitais e de todos os 
municípios considerados até 
recentemente como áreas ~e segu­
rança nacional. Aproximada­
mente cinco milhões de trabalha­
dores levantaram-se em greve por 
melhores condições de vida e 
salários dignos. De norte a sul do 
país a palavra "mudança'' é repe­
tida cada vez com mais força. A 
nação não suporta mais viver nos 
marcos conservadores herdados 
do velho regime miltiar, assim 
como não tolera mais a intromis­
são dos generais, que continuam 
metendo o bedelho na politica 
nacional. 

As péssimas condições da 
previdência social, assim como as 
fraudes escandalosas denuncia­
das a todo momento indicam que 
este sistema está falido. Urge 
construir um novo edifício e é 
indispensável que se encontre 
uma forma práúca para que os 
trabalhadores - que pagam pesa­
das contribuições sem receber os 
serviços que necessitam - partici­
pem do planejamento e do con­
trole em todas as áreas deste 
setor. 

A J ustiça, que se arrasta pre­
guiçosamente quando se 

trata de punir abusos dos podero­
sos ou de reconhecer direitos de 
quem trabalha, mas que continua 
prestimosa na hora de castigar os 
humildes, também exige uma 
reformulação em profundidade. 

O problema da terra, que ator­
menta a nação por mais de quatro 
séculos tornou-se uma questão 
candente. Sem atacar de frente o 
latifúndio o país não pode alcan­
çar o progresso. A realidade 
impõe que o direito à propriedade 
não pode permanecer como até 
agora, sem nenhum controle 
social, absoluto, insensível à fome 
e à miséria de milhões. 

A recessão econômica e a 
inflação tornaram-se insu­

portáveis. São decorrências do 
endividamento irresponsável e 

criminoso do pais, sujeitando os 
brasileiros à humilhante situação 
de trabalhar para pagar juros da 
divida externa aos banqueiros 
internacionais. Sem medidas con­
cretas para salvaguardar a sobe­
rania nacional, romper os laços 
escravizantes com o FMI e impe­
dir a tutela do pais pelo capttal 
estrangeiro, a economia nacional 
não pode esperar um desenvolvi­
mento que atenda às necessidades 
do povo. 

Todas estas questões, que 
implicam em soluções de fundo, 
que mexam na estrutura do atual 
sistema político e econômico, 
estarão em pauta no próximo ano 
na preparação da Assembléia 
NaciOnal Constituinte. Os gran­
des grupos econômicos já se pre­
param p~ra esta batalha e correm 
notícias de que pretendem fazer 
investimentos da ordem de Cr$ 2 
bilhões por cabeça, visando ele­
ger uma bancada de 300 consti­
tuintes a seu serviço. 

P ara enfrentar esta situação, 
para fazer da Constituinte 

um mstrumento de mudanças, 
para quebrar a timidez e as vacila­
ções que até o momento emper­
ram a Nova República, a 
mobilização e organização dos 
trabalhadores e dos democratas 
cons~qüentes serão decisivas. 

A mobilização popular terá de 
combater energicamente as 

investidas da direita visando 
tumultuar o quadro polftico e 
frear a transição democrática. 
Para isto impõe-se paralelamente 
desmascarar os que, sob uma lin­
guagem falsamente avançada, 
tentam desviar as massas das 
questões centrais, aliviando a 
carga sobre os conservadores. 
Por outro lado, não interessa aos 
trabalhadores atrelarem-se ao 
governo esperando favores gra­
tuitos. A democracia só pode ser 
assegurada na medida em que o 
povo obtenha, com sua luta, as 
transformações necessárias ao 
país. Defender e ampliar a liber­
dade, e usá-la para mudar o Bra­
sil, serão tarefas essenciais em 
1986. 

• 

Cr$1500 

Se 1985 foi o ano da morte do reaime militar, 1986 surge sob o signo do debate 
dos grandes problemas nacionais, na campanha para a Assembléia Constituinte. 
Na página 1 O, a opinião de lideranças operárias, camponesas, estudantís e 
femininas sobre o que o povo espera e exige da Constituinte. E o balanço da 
Nova República, com o que ela mudou e o que ficou devendo, o impressionante 
ascenso das greves (5 milhões de grevistas no ano), a dura luta pela reforma 
agrária, nas páginas 7, 8 e 9. 

Trabalhadora 
paranaens.e 
realiza seu 
1~ Encontro 

Elas vieram do campo e das cidades, 
preparar o Congresso Nacional da 
Mulher Trabalhadora, em .ianeiro.P.6 

Conclat vai 
propor Central 
Sindical em 86 

A proposta, de criar a CGT, vai ser 
levada ao Con~resso da Conclat. P.6 

• 

Por assassinatos, torturas, seqüestros e roubos, eles cumprirão penas que vão até a prisão perpétua. Pág.2 

. 
A partir da l'squE.'rda, Muo;wra (pE.'rprtua). A~oo;ti (4 ano-;). \~iola (pt•rpétua). Galtieri (abl.olvido) t' l.llmhrll\l'hiui (X ano") 
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O tribunal funcionou desde abril, e a absolvição de quatro oficiais indignou os argentinos 

Cadeia perpétua para o 
ditador Rafael Videla 

Dois chefes militares condenados à prisão perpétua, 
três condenados a penas de quatro e meio a 17 anos de 
prisão, quatro absolvidos. Por cadeia nacional de 
rádio e televisão, a Câmara Federal de Apelações 
anunciou no dia 9, as sentenças contra os integrantes 
das Juntas Militares que, entre 1976 e 1982, governa­

ram ditatorialmente a Argentina. Pela primeira vez, 
nos quase 200 anos de independência política da Amé­
rica Latina, militares de alta patente foram condena­
dos por crimes que cometeram enquanto estavam no 
poder. 

O promotor Julio de eleger, pelo voto ' 
Strassera anunciou, com direto, o presidente. 
razão, que vai apelar da 
sentença à Suprema 
Corte de Justiça. Afinal 
nem todos os golpistas 
receberam a pena máxi­
ma que ele havia solici­
tado, e alguns foram 
inclusive injustamente 
absolvidos. Mas desta­
cou: "Apesar de as senten­
ças não me satisfazerem, 
já é um fato positivo a 
condenação de membros 
da ditadura militar por 
um tribunal civil, quais­
quer que sejam as penas". 

E ele tem razão. Na 
América Latina são 
incontáveis as vezes em 

·que os militares valeram­
se das armas para pôr 
abaixo governos consti­
tuídos e converterem-se 
em tutores da nação. No 
poder, sempre gozaram 
da impunidade pelos mais 
bárbaros crimes 9 ue 
cometessem. Só a Bohvia 
já sofreu quase 200 golpes 
militares; Honduras, 
outro tanto; Argentina, 
Peru, Paraguai, Uruguai, 
Brasil... 

t claro, nem tudo são 
flores. Os golpistas argen­
tinos não foram julgados 
por um poder revolucio­
nário, após um levante 
popular que tivesse colo­
cado abaixo a ditadura 
terrorista que implanta­
ram. Longe disso. A reti­
rada dos militares do 
poder se deu num pro­
cesso complexo. em que o 
povo conquistou o direito 

É verdade que os traba­
lhadores foram às ruas, às 
centenas de milhares, pro­
testar contra a tirania. Os 
comícios eleitorais reuni­
ram até mais de I milhão 
de populares em praça 
pública. Nenhum partido 
político ousou sair em 
defesa do regime militar. 
Por outro lado, o povo 
argentino não contou 
com uma van~uarda pro­
letária orgamzada mar­
xista, à frente de suas 
lutas. A União Cívica 
Radical, de Raul Alfon­
sín, ganhou as eleições, 
expressando a vitória 
popular sobre a ditadura. 

Neste quadro político, 
nesta correlação de forças 
é que os chefes das juntas 
militares foram para o 
banco dos réus. Os ~ene­
rais Jorge Rafael VIdela, 
Roberto Viola e Leo­
poldo Galtieri; os almi­
rantes Emílio Massera, 
Armando Lambruschini e 
lsaac Jorge Anaya; os bri­
gadeiros Orlando Agosti, 
Ornar Graffigna e Basílio 
Lami Dozo foram subme­
tidos a julgamento públi­
co a partir de 22 de abril. 
Todos, com exceção de 
Graffigna, responderam a 
processo encarcerados . 
Foram cerca de 850 
depoimentos de sobrevi­
ventes dos 264 campos de 
concentração clandesti­
nos e dos presídios, de 
familiares de oposicionis­
tas assassinados.e mesmo 

de militares que participa­
ram da repressão, mas 
depois resolveram ajudar 
no esclarecimento dos cri­
mes cometidos. 

Na Argentina, durante 
a ditadura militar, "desa­
pareceram" 30 mil oposi­
cionistas. Até crianças 
foram assassinadas a san­
gue frio pelos algozes far­
dados. O governo Alfon­
sin fez um levantamento 
que acabou por documen­
tar 9 mil casos de .. desapa­
recidos", todos incluídos 
no relatório chamado 
"Nunca Mais". Foi pelos 
crimes arrolados nesse 
documento que os nove 
chefes das juntas militares 
foram julgados. Para dar 
mais agilidade ao pro­
cesso, a promotoria sele­
cionou 709 casos para a 
denúnci~ f9,1j5}itJ• ;tfir­
mando serem ;o exemplo 
do que sucedeu~dé'Norte a 
Sul. Na Argentina não 
houve guerra interna. 
Houve extermínio". 

O andamento dos tra­
balhos não foi ameno. Os 
militares, mesmo no 
banco dos réus, desafia­
vam a nação. O general 
Videla chegou a distribuir 
uma nota à imprensa 
declarando: "Um tribunal 
civil não pode exercer 
funções de tribunal mili­
tar. Minha atividade 
como chefe do Exército 
só pode ser julgada pelo 
Conselho Supremo das 
Forças Armadas . Por 
isto, não designarei defen­
sor, não oferecerei provas 
nem alegações. Em sín­
tese, não participarei de 
nenhuma diligência pro­
cessual". 

Esse tipo de declaração 
era respaldada, fora dos 
cárceres, por atentados 
terroristas e ameaças con­
tra juízes e promotores, 
vindos de ex-comandados 
dos ditadores e inclusive 
de elementos do alto esca-

lã o das F orças Armadas -
que não foram devassa­
das pelo governo Alfon­
sín. O próprio chefe do 
Estado-MaiOr do Exér­
cito, general Hector Rios 
Ereno, afirmou, em tom 
de ameaça, dias antes da 
Corte começar seus traba­
lhos, que ''nossa sensibili­
dade" (dos militares) 
"será ferida ou não depen­
dendo da dimensão resul­
tante do julgamento". 

Os democratas e traba­
.lhadores, por seu lado, 
exerceram também pres­
sões, através de atos com 
dezenas de milhares de 
pessoas nas ruas, exigin­
do que os criminosos fos­
sem condenados por seus 
crimes e que não só os 
integrantes das juntas 
militares, mas todos os 
envolvidos na tortura e 
assassinat'o de opositores ' 
fossem processados. 

A leitura da sentença 
no dia 9 refletiu essa situa­
ção. Os argentinos sauda­
ram com gritos de "Justi­
ça! Justiça!" às condena­
ções à prisão perpétua do 
general Videla e do almi­
rante Massera; acharam 
insuficientes as penas do 
brigadeiro Orlando Agos­
ti (4,5 anos de prisão), 
general Roberto Viola ( 17 
anos de prisão), almirante 
Lambruschini (8 anos de 
prisão); e ficaram indig­
nados com as absolvições 
do general Galtieri, almi­
rante Anaya e os brigadei­
ros Lami Dozo e Ornar 
Graffigna. 

Todos os condenados 
foram declarados inabili­
tados em forma absoluta 
e perpétua para quaisquer 
atividades, e destituídos 
do grau militar. E o tribu­
nal ainda determinou que 
o Conselho Supremo das 
Forças Armadas julgue os 
responsáveis pelas antigas 
zonas militares e "todos 
aqueles que participaram 
das operações" em que se 
consumaram crimes ou 
atos ilegais. Os integran­
tes da terceira Junta Mili­
tar (Galtieri, Anaya e 
Dozo) absolvidos neste 
processo, ainda respon­
dem a um outro julga­
mento- este militar-, pela 
derrota na aventura da 
tomada das Malvinas. 

É difícil achar-se no 
mapa da América Latina 
um país livre dos golpes 
dos generais. Mas agora 
já é possível encontrar um 
em que golpistas foram 
julgados e condenados: a 
Argentina. 

(Carlos Pompe) 

Militares tutelam novo presidente da Guatemala 
Num processo eleitoral 

coordenado pelos milita-

res no poder, o candidato 
da Democracia Cristã, 
Vinício Cerezo Arévalo, 

foi eleito presidente da 
Guatemala no dia 9. O 

índlCt: de abstenção ao 
ple1to foi de 31 % dos elei­
tores. O novo presidente 

deve assumir o governo 
em 14 de janeiro de 1986. 

A Guatemala realizou 
eleições com o país sob o 

domínio militar já há 15 
anos. A oposição demo­
crática à ditadura militar 
classificou o processo 
eleitoral como "farsa". 
Há 13 anos a guerrilha 
atua no país, enfrentado 
as forças governistas 

armadas e assessoradas 
pelos Estados Unidos . 
Outro aspecto dramático 
da vida guatemalteca é o 
dos refugiados: são 4ó mil 
camponeses no México e · 
em países da América 
Central. 

Avanço_ na luta do 
povo da Africa do Sul 

Mais de 800 mortos 
durante o ano. Manifesta­
ções quase que diárias nas 
ruas contra o racismo. 
Isolamento político inter­
nacional. A África do 
Sul invadiu os espaços dos 
noticiários durante 1985. 
A selvageria do governo 
do apartheid foi posta a 
nu pelas crescentes mobi­
lizações do povo sul­
africano, em especial pela 
população negra. 

, A dominação racista na 
A f rica do Sul é uma sobrevi­
vente dos antigos projetos 
coloniais no continente afri­
cano. Uma minoria explora­
dora branca, através da 
violência, faz prevalecer 
seus interesses sobre o rico 
país. A imensa maioria 
negra, relegada à miséria, é 
submetida a uma bruta! 
exploração que ainda em 
muito se assemelha à 
escravidão. 

'\ 
,J ' 

Os negros têm que viver 
em guetos, em condições 
subhumanas. Para circular 
pelo país, devem carregar 
passaportes especiais. As 
calçadas em que transitam, Membros do CNA presos em 1956- no círculo, Mandela ·~ • . 
os banheiros públicos que 
utilizam, as arquibancadas em que sentam 
nos ginásios esP.prtivos, as escolas que fre­
qüentam são diferentes e inferiores das fre­
qüentadas pelos brancos. 

Uma situação insustentável. Ao longo 
dos anos, sucedem-se revoltas contra essas 
discriminações. Revoltas que são esmaga­
das pelas armas do apartheid. Mas do ano 
passado para cá as mobilizações têm alcan­
çado níveis antes desconhecidos na histó­
ria do país. Se em 1984, 131 negros foram 
mortos durante manifestações de protesto 
ou perseguições policiais, neste ano esse 
número foi multiplicado por cinco! 

A receita do governo para enfrentar essa 
situação foi anunciada pelo ministro do 
Interior, Louis Le Grange, que disse ser 
preciso "limpar o país, que está infestado 
de criminosos e elementos revolucioná­
rios". E não tem faltado empenho ao 
governo em seu intuito de massacrar os 
oposicionistas. Armas das mais modernas 
- inclusive químicas - foram importadas 
dos Estados Unidos, Israel, Grã Bretanha. 
Neste final de ano o primeiro-ministro 
Pierther Wilhelm Botha anunciou que vai 

' ·c'ónit11tar mais, 40 mil polici·ais, para 
melhor atacar a..p(,)pula~ão-do país. 

Ao tempo em que tomam essas medidas, 
os racistas adotam também um receituário 
de médio prazo: as mulheres negras estão 
sendo esterilizadas com injeções de depo­
provera (anticoncepcional proibido em 
vários países), enquanto as brancas são 
incentivadas a ter "um bebê para Botha", 
numa tentativa de inverter o quadro demo­
gráfico do país (87% dos sul-africanos são 
negros e asiáticos, e apenas 23% são 
brancos). · 

A população oprimida, de sua parte, 
tem avançado no nível de organização, 
mobilização e consciência. Desde 1912 
existe o Congresso Nacional Africano, 
unidade frentista de oposição ao apart­
heid. Nele atuam representantes das tribos 
Xoça, Zulu, Soto, Tsonga, Suzai, Ndebele 
e Venda, que formam a comunidade bantu 
do país, e que os racistas tentam, a todo 
custo, manter divididas alimentando riva­
lidades mútuas, para melhor dominá-las. 
Se no início o CNA esposava a teoria da 
"não-violência" preconizada por Gandhi 
(que atuou no país). a ação dos revolucio­
nários dentro da entidade, e a própria bru­
talidade das classes dominantes •levaram­
na a mudar de posição. Já em dezembro de 
1956 um encontro do CNA assumiu posi­
ções mais combativas em relação ao 
governo. Em represália. suas lideranças 
(I 04 negros, 23 brancos. 21 indianos. 8 
mestiços) foram presas e acusadas de "alta 
traição" pelo regime. Em 1961 o CNA radi­
caliza ainda mais suas posições, e passa a 
defender o recurso à luta armada para pôr 
fim ao apartheid. Um os dirigentes que se 
destacou na defesa dessa posição, Nelson 
Mandela, foi preso em 1962. e desde então 
está encarcerado, transformando-se no 
principal símbolo da resistência popular 
ao racismo. 

A presença do CN A é visível no país. 
Inúmeros populares mortos nos enfrenta-

mentos com a polícia durante este ano 
foram enterrados em cerimônias massivas 
cobertos com a bandeira da entidade. Des: 
tacamentos guerrilheiros do CN A contro­
lam regiões do campo sul-africano. Com 
sua principal organização de' massas colo­
cada na ilegalidade, os explorados e· 
demais oposicionistas criaram também· 
uma outra entidade, a Frente Democrática 
Unida que, apesar de perseguida, atua 
legalmente. Mais de 600 entidades partici-: 
pam da FDU, que possui cerca de 3 
milhões de membros. 
~mbora a população negra seja a que 

m~1s amargue com o desemprego, que 
atmge 30% da população economicamente 
ativa, são também os negros a principal 
mão-de-obra do país. São 350 mil mineiros 
(a principal ativ1dade econômica é extra­
tiva, sendo que a África do Sul é o terceiro 
produtor de minérios do mundo, e o maior 
produtor de diaman~e, ouro e platina), que 
recorrem a combativas greves contra as 
discriminações de que são vítimas (por 
exemplo: os cargos de chefia e de melhor 
remuneração são exclusivos dos bran<;os­
os salários i1os negros são cinco vezeJ 
menor6s que os dos brancos etc). E ileste 
ano t~m~~m ~ organização sindical regis­
trou Slgmficativo avanço, com a fundação, 
em novembro, da Confederação de Sindi­
catos Sul-africanos (Cosatu), entidade 
multi racial com quase 500 mil trabalhado­
res filiados (negros, na maioria). 

Fruto dessa luta popular, o isolamento 
político do regime do apartheid na comu­
nidade internacional atingiu níveis sem 
precedentes. Manifestações de protesto 
contra o racismo passaram a ocorrer tam­
bém nos Estados Unidos e Inglaterra -
principais parceiros econômicos e aliados 
políticos do regime racista no globo- e em 
outros países. A Organização das Nações 
Unidas aprovou resolução aconselhando a 
adoção de "sanções voluntárias" ao regime 
sul-africano. EUA e Inglaterra, que sem­
pre vetaram medidas desse tipo contra seu 
aliado, viram-se constrangidos a abster-se 
na votação. E mais: em decorrência das 
pressões populares e de cisões nas fileiras 
do Partido Republicano, o próprio 
governo Reagan teve que adotar algumas 
sanções econ<?micas. embora secundárias, 
contra os racistas. 

Isolado interna e externamente, os racis­
tas de Piether Botha ainda conseguiram 
vencer as eleições. ocorridas este ano, onde 
só a comunidade branca tem direito ao 
voto. Mas. contraditoriamente. seu êxito 
eleitoral é um sintoma de sua derz·ota polí­
tica . . Pois significa que os próprios racistas 
adm1tem que não têm outra política. a não 
ser a violência, para administrar o país. 
Confessam, como afirmou o próprio 
Botha. que admitir que a maioria da popu­
lação (os negros} tenha direitos políticos é 
o "suicídio" do apartheid. E desmoralizam 
a própria pregação dos arautos da não­
violência. como o bispo Tutu que. no 
segundo semestre. admitiu que o caminho 
pacífico é inviável no enfrentamento ao 
regime racista. 

A resistência do povo negro sul-africano registrou al'anços significativos durante 1985 
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Jãnio repete agora 
mentira arrogante 

que pregou em 1979 
O prefeito eleito de São Paulo, Jâ­

nio Quadros, retornou dos EUA e 
Inglaterra segunda-feira dia 9, de 
visual novo (sem bigode e com barba) 
mas com o mesmo estilo falso e hipó­
crita de fazer política. Em suas pri­
meiras declarações à imprensa, 
repetiu quase com as mesmas pala­
vras uma declaração de 1979, que a 
vida provou ser uma mentira 
completa. 

Há seis anos - mais precisamente 
numa entrevista à revista .. Man­
chete", publicada com a data de 30 de 
junho de 1979- o ex-presidente decla­
rava: .. Nem que os 110 milhões de 
brasileiros se colocassem prosterna- ' 
dos à minha frente, como peregrinos o 

em Meca, eu voltaria a concorrer a :: 
algum cargo eletivo". Dois anos 
depois candidatava-se ao governo 
paulista, e em seguida à Prefeitura o 

paulistana, que arrebatou com 38% ~ 
dos votos. .Jânio: "Imagine o po\'O de joelhos" 

Agora, na entrevista coletiva de 
terça-feira dia 10, Jânio declara: "O 
sr. imagine a população brasileira 
convertida em muçulmanos. E toda 
população voltada para mim como se 
fosse Meca pedindo-me que assu­
misse a presidência. Eu não atende­
ria." E ainda tem o desplante de 
afirmar, em outro trecho: .. Promessa 
minha é cumprida à risca" .. . Acredite 
quem quizer! 

Além da fixação do ex-presidente 
em imaginar todos os brasileiros de 
joelhos, prosternados diante de sua 
figura, o episódio tem outra faceta. 
Revela a fra~ilidade atual da direita, 
cuja única vttória de algum peso nas 
últimas eleições só aconteceu com o 
recurso a um candidato como Jânío, 

demagogo, carismático e absoluta­
mente indigno de confiança, mesmo 
da parte de seus correligionários. Se 
as especulações sobre novas candida­
turas de Jânio Quadros perduram, é 
sintoma de que as hostes direitistas 
continuam sofrendo um incômodo 
vazio de liderança, sobretudo depois 
que o ministro Aureliano Chaves teve 
seu candidato à prefeitura de Belo 
Horizonte esmigalhado nas umas de 
novembro. 

Jânio adiantou também alguns 
nomes de seu secretariado, entre os 
·quais o de Cláudio Lembo, ex­
presidente da Arena Paulista, e 
Reynaldo de Barros, ex-prefeito biô­
nico e ex-candidato ao governo esta­
dual, lançado por Paulo Maluf. 

PCB agora quer fazer 
coligação com o PDS 

A mais nova dos revisionistas: 
agora, o presidente nacional do PCB, 
Giocondo Dias, falou aos jornalistas 
que o seu partido visa assegurar o 
êxito nas eleições para a Constituinte 

· através de 1Uma ampla política de 
·alianças. Detalhe: ela poderá incluir 
até eventuais coligações com o PDS. 

Pois é, a realidade é dinâmica. Para 
justificar a atitude adotada recente­
mente nas eleições de 15 de novembro 
(quando lançou candidatos em vários: 
municípios, numa conduta divisio­
'nista), os revisionistas argumentaram 

que era preciso, no atual momento, 
"que se explicitem diferenças e identi­
dades". Sofreram fragorosas derro­
tas, como no Recife e em Cubatão 
(onde seus candidatos tiveram menos 
votos que para a Câmara Federal nas 
eleições de 1982). Mudaram. Pare­
cem que querem, em 1986, explicitar· 
mais as "identidades". Imagmem o 
senhor Alberto Goldman, Hder do 
PCB na Câmara e autor do projeto 
que abre o sistema bancário brasileiro 
ao capital financeiro internacional, 
ao lado de Delfim Netto e Paulo 
Maluf- unidos nelo afã entreguista. 

Edberto Ticianelli: "Acesso da população à câmara de vereadores é salutar" 

Ticianelli quer Conselho 
para entidades populares 
O vereador Edberto Tictanelli, do 

PMDB de Maceió (AL), apresentou 
>rojeto de lei criando o Conselho 
~unicipal de Entidades, visando 
'criar condições para que a popula­
tão estreite ainda mais o nível de par­
.\cipação nas decisões dos vereadores 
• na legislação municipal". 

O Conselho proposto deve ser inte­
Jrado por um representante de cada 
•rganização popular sediada na capi­
al alagoana, legalmente registrada. 
Os representantes dos sindicatos, 
.ssociações profissionais, associações 
,te bairro, organizações estudantis, de 
j)Vens e de mulheres serão indicados 
]ela diretoria ou assembléia de cada 
otidade, e terão direito a voz e voto", 
«plica o vereador. 

De acordo com o projeto, durante 
;s reuniões do Conselho de Eptidades 
lopulares no plenário da Câmara, as 
~ntidades integrantes deverão ser 
lformadas sobre os projetos de lei, 
nsoluções e vetos em tramitação na 
(asa, assim como do orça~nto da 
Prefeitura, para que )10ssain emitir 
opiniões." 

Ticianelli pretende, ainda, que 
durante todas as sessões ordinárias da 
Câmara Municipal seja facultado um 
espaço de tempo de 10 minutos no 
ímcio do grande expediente, para que 
um representante da entidade, previa­
mente indicado em reunião do Conse­
lho, "possa usar a tribuna para fazer 
pronunciamentos e apresentar reivin­
dicações, sugestões de requerimentos 
e projetos de lei para que, endossados 
por pelos menos um vereador, pos­
sam ser encaminhados formalmente 
para tramitação dentro do Poder 
Legislativo". 

Segundo Edberto Ticianelli, sua 
proposta possibilita "a democratiza­
ção das ações da Câmara, trazendo 
diretamente o povo, através de suas 
diversas entidades, a participar e 
influenciar nas decisões e debates do 
Poder Legislativo. O acesso da popu­
lação só pode ser salutar à Câmara 
Municipal". Projeto semelhante já foi 
apresentado, anteriormente, à Câ­
mara Municipal de Goiânia (Goiás), 
pelo vereador Euler Ivo, do PC do B. 

Por que o imperialismo não. 
engoliu o pacote fiscal? 

O FMI e os banqueiros não estão satisfeit(Js com o 
pacote fiscal do governo Sarney. Eis aí um forte indica­
dor de que as medidas recéntemente aprovadas pelo 
Congresso Nacional contêm vários elementos positi­
vos. De fato, por meio delas, ensaiaram-se tímidos 
passos para re\'erter o quadro de profunda injutiça no 
sistema tributário brasileiro. 

O PétCOte foi e ainda é lhões. Neste particular, 
objeto de uma furiosa cam- cabem algumas observações. 
panha da direita e da grande Em primeiro lugar, o défi­
tmprensa (com destaque cit público é encarado erro­
para "O Estado de São neamente como sendo a raiz 
Paulo", sempre muito fiel dos problemas econômicos 
aos interesses do imperia- brasileiros. "O governo deve 
lismo ). As pressões foram gastar menos, deve vender as 
tantas que, na semana pas- estatais", são as conclusões 
sada, o ministro da Fazenda, retiradas pelas forças con­
Dilson Funaro, sentiu-se na servadoras e reacionárias. 
obrigação de fazer novas Procura-se encobrir as reais 
declarações para explicar causas do desequilibrio, 
que não aceita imoosições situadas na nossa astronô­
do Fundo Monetário Inter- mica dívida externa, como 
nacional sobre o projeto. reconheceu o professor Luís 

"Não aceitamos monito- Gonzaga Belluzzo, secretá­
ramento do FMI", ressaltou rio para Assuntos Econômi­
o ministro. E esclareceu: cos do Ministério da Fazen­
"Primeirc, o governo fez o da. 
ajustamento da economia, 
da forma como acha conve­
niente e necessária; em 
St;guida, informa aos orga­
nismos internacionais". Os 
banqueiros estrangeiros, por 
seu turno, não cansaram de 
enviar recados de que o pro­
~rama a ser aplicado é 
maceitável. 

Nao ê uma virada 
na economia: mas 

d6i no capatal · 

Governo quer 
redistribuir o 

ônus da divida 

Visto do ponto de vista 
dos trabalhadores brasilei­
ros, ó "Programa de Mu­
danças" (como foi chamado 
pelo governo) não repre­
senta uma virada radical na 
economia. Não foram toma­
das medidas para rom{'Cr 
com o modelo econômico 
dependente de há muito 
implantado em nosso pais e 
acentuado nos anos de dita­
dura militar. 

De fato, somente em ontu­
bro deste ano o governo teve 
que emitir Cr$ 4,7 trilhões 
para cobrir as operações 
com o setor externo - com­
pra de dólares que são envia­
dos ao exterior para pagar a 
divida. Se isto não ocor­
resse, o o-rçamento do 
governo seria superavitário, 

d . o apresentao o uma recetta j 

Porém, há o mérito de 
haver sido colocado em 
questão quais os setores da 

·sociedade que devem 'ser 
mais onerados na sustenta­
ção do aparato estatal e na 
transferência de recursos 
para fora do país. Neste sen­
tido, foi adotado um con­
junto de medidas qpe 
apontam no sentido de uma 
maior justiça na distribuição 
da carga fiscal (veja TO n~ 
246) e indica e caminho de 
novas mudanças que devem 
ser implementadas no sis­
tema tributário e que serão, 
sem dúvidas, temas na bata­
lha que as forças democráti­
cas e populares vão travar na 
Constituinte. 

O pacote foi justificado 
pela necessidade de comba­
ter o desequilíbrio das con­
tas púbhcas. Objetiva 
reduzir o déficit público esti­
mado para 1986, de Cr$ 211 
trilhões para Cr$ 151 tri-

superior às despesas. ii 
Vale lembrar que, quando .2 

o fluxo d~ empréstimos ·§ 
externos "compensava" a ~ 
transferência de recursos ao :3 
exterior, os gastos do o 
governo eram enalte.cidos .f 
pelas forças reacionárias. 
São os mesmos senhores que 
ontem locupletaram-se com 
a Ferrovia do Aço, Acordo 
Nuclear e outros "grandes 
projetos", e que hoje 
empreendem furiosa campa­
nha contra as estatais sob o 
pretexto de quÇ.1_é. preciso 
cortar os gastos govema­
J_llentais. . . 

dizendo de outro modo, 
imposto inflacionário). 

O problema do déficit 
público só ganhou relevo 
depois que os empréstimos 
externos ficaram escassos e 
as taxas de juros internacio­
nais subiram assustadora­
mente. Transformou-se, na 
realidade, na forma concreta 
de viabilizar o pagamento 
dos juros aos agtotas inter­
nacionais - é a garantia de 
lucro (ou espoliação) do 
capital financeiro imperia­
lista. Isto torna compreensí­
vel a posição dos conserva­
dores. 

Até o momento, o finan-
. ciamento do déficit esteve 
baseado, fundamentalmen­
te, _na tributação acentuada 
dos assalariados, inclusive 
por meio da inflação (ou, 

O pacote fiscal muda par­
cialmente este enfoque, pre­
vendo maior taxação sobre 
os ganhos do capital e altos 
salários. A tributação será 
efetiva no mercado finan­
ceiro e maior sobre as gran­
des empresas. Os trabalha­
dores de "baixa renda" que 
pagavam impostos poderão 
ter um pequeno aumento no 
poder aqmsitivo, oriundo da 
redução da taxação na fonte 
- e isto influirá, ainda que 
pouco, no mercado interno. 

Mudanças, porém 
foram tfmtdas 

e parciais 
Vê-se que o governo visa 

cobrar também das classes 
dominantes pelo pesado 
ônus da dívida externa. Mas 
nada justifica um otimismo 
excessivo. As medidas são 
demasiadamente tímidas. A 

progressividade dos impos­
tos agora estabelecida no IR 
(paga mais quem ganha 
mais) tem um tmpacto rela­
tivo: os impostos indiretos, 
que respondem por 53% da 
arrecadação e são pagos 
pelos consumidores, recaem 
de forma indiscriminada 
sobre produtos e serviços 
destinados a diferentes tipos 
de consumo (alimentação e 
os chamados bens supér­
fluos, por exemplo). 

O imposto inflacionário, 
por outro lado, pode até ser 
aumentado se o grande capi­
tal repassar (como promete) 
aos preços os tributos previs­
tos no pacote. Neste caso, 
perderão os assalariados, 
que não têm como defende­
rem-se da inflação e sujei­
tam-se a reajustes semestrais 
(ou, quando muito, trimes­
trais) dos salários. Esses são 
aspectos que têm de ser 
mudados, mas P.ara isto é 
essencial a mobtlização das 
forças democráticas e popu­
lares. (Agenor Silva) 

Investida contra a tortura no Brasil 
Nas últimas semanas houve uma forte investida ins­

titucional contra a prática da tortura no Brasil. No dia 
28, o presidente José Sarney encaminhou dois docu­
mentos sobre direitos humanos para aprovação do 
Congresso Nacional. No mesmo dia, o deputado fede­
ral Luiz Guedes (PMDB-MG) apresentou na Câmara 
um projeto de lei qualificando e prevendo penas contra 
os "crimes de tortura". E nesta quarta-feira, dia 10, foi 
reaberta a Comissão de Defesa do!l Direitos da Pessoa 
Humana (CDDPH), órgão do Ministério da Justiça. 

Obra de Elifas Andreatto em homenagem a Herzog 

A primeira reunião do 
CDDPH no governo da 
Nova República foi reali­
zada na sede nacional da 
Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), no Rio de 
Janeiro. Conforme explicou 
o ministro da Justiça Fer­
nando Lyra, esta foi a forma 
de "homenageat todas as 
entidades que, nestes anos 
de autoritarismo, vivifica­
ram a resistência democráti­
ca". 

Na ocasião, o presidente 
da OAB, Herman Baetta, 
defendeu a elucidação de 
todos os casos de tortura e 
seqüestros praticados no 
Brasil durante o regime mili­
tar. "Revanchismo é tortu­
rar o torturador, e não é isso 
que se quer", afirmou 
Baetta. Nesta nova fase, a 
comissão ganhará forte 
impulso, tendo inclusive 
recursos próprios. Sua prin­
cipal tarefa será combater a 
violência, principalmente as 
agressões aos direitos 
humanos. 

No mesmo rumo do 
avanço democrático, o pre­
sidente da República já 
havia enviado ao Congresso 
os documentos- internacio­
nais sobre direitos civis e 
políticos. Na solenidade no 
Palácio do Planalto, Sarney 
afirmou que a tortura "é a 
pior baixeza, a pior covar-

dia. É terrorismo de Estado. 
É exorbitância de poder ... E 
argumentou: "Nada afeta 
nossa soberania mais do q_ue 
o atropelo à liberdade, à VIO­
lação de um direito, à 
repressão de uma aspiração 
legítima". · 

PROJETO DE LEI 
Exatamente para impedir 

a repetição das bárbaras 
cenas de tortura dos porões 
do regime militar, é que o 
.deputado mineiro apresen­
tou um projeto de lei pre­
vendo penas de 3 a 21 anos 
de prisão contra o "crime de 
ofender a integridade fisica 
ou mental de outrém, com o 
intuito de obter informações 
ou confissão". 

Conforme justifica no seu 
projeto, "o objetivo da pro­
posição está no definir cri­
minalmente realidade por 
demais grave, que floresceu 
impunemente no passado 
recente, e que, por isso, dei­
tou raízes ainda nos dias 
presentes. Esta conduta, 
sobremaneira violadora da 
integridade do indivíduo, 
buscou legalizar-se sob o 
pálido argumento do com­
bate à criminalidade, con­
ceito este que, inclusive, 
prestou-se a inibir, ante o 
peso de sua marca, a normal 
divergência de ideário 
político". 
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Mulheres paranaenses exigem 3 mil jovens na festa 
reforma agrária em encontro pela legalidade da 

Reunidas em seu I Encontro Estadual, no dia 7 de REFORMA AGRÁRIA ruas. a sentir o peso da crise • ~ ~ 
de7embro para preparar o Congresso Nacional da sobre as nossas costas" - uNE em Golanla 
Mulher T~abalhadora, as trabalh~d?ras paranaenses A presença de 300 bóias- afirmou Láscara Varella, da 
saíram unificadas em torno das ma1s Importantes lutas frias, assalariadas rurais e União de Mulheres de 
do momento. Com a participação de mais de 500 pequenas proprietárias Curitiba. 

· b Ih d · nesteencontrofezcomqueo A participação das mu-
mulheres, 300 das quais tra a_ a oras rulrals, o enc<!~- tema reforma agrária fosse o lheres na Constituinte é uma 
tro reafirmou a estreita ligaçao entre as utas especl I· mais discutido. Segundo a exigência das paranaenses. 
cas das mulheres e a situação nacional. totalidade das mulheres pre- .. Sabemos que pouco adiao-

A reforma agrária antila- aliança entre as mulheres sentes, não há perspectiva de ta fazermos novas leis sem 
tifundiária. o rompimento camponesas e as trabalha- mudança da situação do cumprimento. Caso fique­
com o FMI e a suspensão do doras da cidade. desemprego no país sem g_ue mos fora deste processo -
pagamento da dívida exter- Falando em nome do a reforma agrária se reahze não por nossa vontade, mas 
na. a participação popular e Conselho Estadual da Con- imediatamente. "A reforma por sermos discriminadas -
feminista na Assembléia dição Feminina do Paraná, agrária tem que ser já, se é nos sentiremos livres para 
Nacional Constituinte a jornalista Télia · Negrão que o governo não deseja não obedecer estas lets"­
foram pontos destacados no demonstrou que uma dia- que os trabalhadores rurais afirmou Télia Negrão. 
encontro. Importantes lide- rista que trabalha cada dia invadam todas as terras" - Entre as deliberações do 
ranças do movimento das numa casa, cada dia por um afirmou Lina,líderdo movi- Encontro da Mulher Traba-
trabalhadoras rurais entra- preço- quando há trabalho- mento do oeste do Estado. lhadora no Paraná decidiu-
raro pela primeira vez em se parece com a bóia-fria U . se pelo f1'm t'medt'ato da · · d d" ma das dehberações do contato com o movtmento que esta ca a ta numa viole" nct'a contra as lt'de"'an-

t d d . encontro foi exigir o ime- • das trabalhadoras urbanas. erra. ca a ta por um preço d' ças rurat·s, partt'cularmente · d h· b Ih E tato assentamento e regula-
Eaconstataçãonãopodena - quan o a tra a o. m rização das terras no as mulheres e crianças. Esta 
ser outra: não haverá luta ambos os casos não há ret'vt'ndt'caça-o sera' encamt·-

h · blh' Paraná,bemcomoumaarti-isolada vitoriosa, é preciso nen uma garantta tra a ts- 1 - d h . nhada pelo Conselho Esta-
cada ve1 mais sedimentar a ta cu açao as mui eres JUnto d 1 d C · · a parlamentares e sindtcatos ua a ondtção Feminina 

Trabalhadoras rurais foram maioria no encontro no Paraná 

para exigir a equiparação de ao governador José Richa, 
direitos entre as trabalhado- aos senadores, deputados 
ras urbanas e rurais. federais e estaduais para­

naenses, juntamente com a 
exigência de reforma agrária "Aos setenta anos todas 

nós estamos mortas", afir­
maram as lavradoras que, 
com o corpo e o rosto mar­
cados pelo sol e o trabalho 
duro, revelavam que apesar 
de sua luta nenhum avanço 
real ocorreu na sua situação 
nas últimas décadas. A 
socióloga Maria de Lourdes 
Montenegro, lançada comQ 
candidata a deputada cons­
tituinte pelo PMDB durante 
o encontro, lembrou que há 
35 anos, quando mudou-~e 
para o interior, as trabalha­
doras rurais já lutavam 
pelos mesmos direitos. "A 

·diferença é que hoje as 
mulheres estão muito mais 
conscientes dos seus direi­
tos, muito mais preparadas 
para lutar e muito mais uni­
das entre si". 

APOIO Á MUDANÇA 

Durante o encontro, as 
mulheres, embora apoiando 
a Nova República, manifes­
taram descontentamento 
com o pequeno progresso 
ocorrido no pais no campo 
econômico e social. .. Nossa 
postura hoje é de apoio inde­
pendente e crítico, vamos 
exigir cada dia com mais 
intensidade as mudanças 
que o povo está esperando e 
ainda não vieram. Sem 
resolver o problema da 
dívida externa, continuare­
mos a passar fome, a ver 
crianças abandonadas nas 

já. 

NOVA REALIDADE 

O encontro estadual do 
Paraná foi um marco de luta 
das mulheres paranaenses e 
trouxe importantes dados. 
Indicou, por exemplo, que 
as trabalhadoras rurais, ape­
sar de todas as dificuldades, 
como o atraso dos sindica­
tos e o analfabetismo, parti­
cipam intensamente das 
lutas gerais e específicas. 
Para participar do encontro 
estadual, realizaram encon­
tros regionais e locais para 
debater sua situação, mobi­
lizando sindicatos, partidos 
políticos e pastorais da terra 
através da Federação dos 
Trabalhadores Rurais. O 
grupo que debateu a Consti­
tuinte recebeu mulheres de 
mais de 20 municípios e 
localidades, que vieram em 
grupos com documentos 
escntos. 

"Se a gente fica de fora, 
como nossos companheiros 
vão conseguir sucesso nas 
suas lutas?" - perguntaram 

. as mulheres. Um exemplo 
disso foi uma invasão de um 
posto da PM em Chopinzi­
nho, para exigir alimentos. 
Foi mais um fator que levou 
o governador José Richa a 
anunciar que a reforma 
agrária no Paraná será reali­
zada com ou sem apoio do 
lncra. (da sucursal) 

Criada em Curitiba ·a Delegacia da Mulher 
A partir do dia 12, Curi· 

tiba passou a ter a sua Dele­
gacia da Mulher, a exemplo 
de São Paulo, respondendo 
assim a uma das mais anti­
gas reivindicações do movi­
mento de mulheres do 
Paraná. O projeto da Dele­
gacia da Mulher foi reali­
zado em conjunto com os 
Conselhos Estadual e Muni­
cipal da Condição Femi­
nina, fator que determinou 
um oq~anismo policial mais 
dinâmico e voltado para a 
realidade . Naquele local 
haverá assistentes sociais, 
psicólogas e pessoal especia­
lizado no atendimento à 
mulher. 

Localizada numa casa 
ampla, preparada especial­
mente para receber mulhe­
res, a delegacia abre suas 
portas num momento de 
acentuado crescimento da 
violência contra o sexo femi­
nino. No último mês os cri-

mes de violência sexual em 
Curitiba aumentaram assus­
tadoramente. De 1 registro 
mensal pulou para 4 (isto 
significa, em dados reais, de 
10 para 40, pois apenas 10% 
deste tipo de ocorrência 
chega às delegacias). Um 
dos casos mais recentes foi o 
de uma menina de li anos, 
estuprada num dos bairros 
mais populosos da capital, 
às sete e meia da manhã. 

O movimento feminino de 
Curitiba tem se posicionado 
contra o descaso no trata­
mento destes crimes. Cau­
sou repulsa a declaração do 
delegado de costumes, sr. 
Ricci, que justificou os índi­
ces elevados deste tipo de 
violência culpando as rou­
pas de verão usadas pelas 
mulheres. O Conselho Esta­
dual criticou o pronuncia­
mento do delegado e exigiu 
uma ação policial maior. (da 
sucursal) 

Covas cede à pressao dos donos de ônibus 
Cedendo às pressões das 

empresas de ônibus - que 
promoveram o lockout­
("greve" patronal) do trans­
porte coletivo em São Paulo 
- o prefeito Mário Covas 
concedeu aumento de 66,6% 
no reajuste da ta rifa, que 
passou de Cr$ 900 para Cr$ 
1.500. Com isso, o operário 
de salário-mínimo que, por 
lei, deveria destinar 4% de 
seu salário para o transporte 
de sua família, passa a gastar 
20% do salário apenas com o 
seu transporte' (excluindo o 
gasto com os famil iares). As 
empresas de ônibus, por seu 
lado, conseguem um rea­
juste anual superior ao da 

inflação (cotada em 234,5% 
em 12 ni'eses - o reaJuste da 
tarifa chega a 275%)! 

ESCAMOTEANDO O 
LOCKOUT 

No dia 10, 2 mil , dos 6 mil 
ônibus que circulam na capi­
tal, ficaram nas garagens. 
Principalmente os veículos 
que servem as regiões leste e 
sul da cidade. Os 10 mil 
motoristas e cobradores que 
trabalham nas li empresas 
que pararam estavam sem 
receber os salários de 
novembro. Mas foram os 
patrões que anunciaram que 
estava ocorrendo uma 
"greve" contra salários atra-

sados. Na Viação Jurema, a 
própria empresa não permi­
tiu que os funcionários tiras­
sem os ônibus da garagem, 
anunciando que eles esta­
vam em greve! 

Os burgueses, sempre tão 
zelosos em confundir ostra­
balhadores sobre o número 
de grevistas e o alcance da 
paralisação, desta vez trata­
ram eles mesmos de alar­
dear: "A paralisação foi 
total em I I das 34 empresas 
que servem a capital. E pode 
se extender a outras compa­
nhias dia li, pois não temos 
dinheiro para pagar o 13«?, e 
estamos anunciando isso", 

afirmou cinicamente o presi­
dente da Transurb, enttdade 
patronal, José Pavani. 

O Sindicato dos Motoris­
tas de São Paulo, por seu 
turno, anunciou que "os 
empresários já h a •, iam 
ameaçado nas reuniões da 
comissão tarifária da Prefei­
tura que provocariam a 
paralisação se as passagens 
não aumentassem". O sindi­
cato foi ao prefeito Mário 
Covas propor a estatização 
das empresas que proviam o 
lockout. Mas o prefeito aca­
bou cedendo às pressões 
patronais e concedeu o 
aumento da tarifa. 

Mais de 3 mil jovens participaram 
do show de comemoração da legaliza­
ção da União Nacional dos Estudan­
tes, UNE,dia6,emGoiânia. Pormais 
de 5 horas, astros como Gonzagui­
nha, Belchior, Carlos Lyra, Geraldo 
Azevedo e artistas goianos se reveza­
ram no palco - que tinha uma imensa 
bandeira azul e branca da UNE ao 
fundo -, manifestando seu apoio à 
entidade máxima dos universitários. 
O espetáculo teve apoio da Comissão 
Nacional do Ano Internacional da 
J uventu~e e do governo de Goiás. 

Além da beleza das canções 
(Geraldo Azevedo fez o público dan­
çar frevo por quase uma hora), o 
show foi uma combativa mensagem 
de união e luta. O grupo de capoeira 
do mestre Zumbi apresentou a coreo­
grafia .. A dança do~ facões" e repu­
diou o racismo na Africa do Sul. O 
compositor Carlos Lyra deu "uma 
verdadeira aula" do que foi o Centro 
Popular de Cultura da UNE, e entoou 

o Hino da UNE (de sua autoria com 
Vinícios de Morais) e a histórica 
"Canção do Subdesenvolvido". 

O presidente da UNE, Renildo 
Calheiros, chamado ao palco por Bel­
chior, afirmou: "A legalidade da 
UNE foi conquistada por nós, estu­
dantes, na garra, na luta. Muitos 
jovens deram suas próprias vidas 
para que isto ocorresse, inclusive o 
goiano Honestino Guimarães. Lega­
lizada, a UNE prosseguirá ainda com 
vigor suas jornadas de lutas em defesa 
da universidade, da plena democrati­
zação do país, da reforma agrária e 
pela conquista da verdadeira sobera­
nia para nossa pátria". Estavam pre­
sentes no palco a presidenta da 
UBES, Selma de Oliveira, o presi­
dente da Comissão Nacional para o 
Ano Internacional da Juventude, 
Aécio Neves, e o deputado Aldo 
Arantes, autor do projeto de lei que 
legalizou a UNE. 

da sucursal 

Os representantes de 34 entidades da Conclat reunidos em Maceió 

Conclat poderá virar 
central sindical em 86 

A Conclat deverá se transformar 
em uma central sindical de fato, pois 
até agora ela era apenas uma coorde­
nação. Esta foi uma das decisões da 
coordenação nacional da Conclat, 
que se reuniu em Maceió nos dias 4 e 
5, e deverá ser uma das principais 
propostas a serem debatidas em seu 
próximo congresso, a ser realizado de 
20 a 22 de março. Um outro ponto a 
ser discutido será a apresentação de 
um plano de lutas que expresse a rea­
lidade das exigências dos trabalhado­
res. 

Joaquim Andrade, presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Paulo, lembrou que "nós, da Conclat, 
esperamos dois anos, desde o con­
gresso de 83, que os companheiros da 
CUT viessem para um entendimento, 
que nós buscamos o tempo todo. Mas 
o pessoal da CUT não quer a unidade 
do movimento sindical, por uma 
questão de concepção deles. Então, 
creio que o caminho é construirmos 
uma central sindical forte, represen­
tativa, ideologicamente pluralista e 
com uma concepção unitária do 
sindicalismo". 

Esta também foi a posição defen­
dida pelo representante de Alagoas 
na Conclat, Sérgio Barroso, do Sindi­
cato dos Médicos, que afirmou: "É 
necessário que o movimento sindical 
brasileiro tenha uma organização 
nacional ampla, sem exclusivismos, 

Barroso: uma central sem exlusivismos 

que reúna os setores mais combati­
vos". Barroso também defende que a 
Conclat discuta a questão das eleições 
diretas para as federações de traba­
lhadores; que as confederações sejam 
eleitas em congresso e que se discuta 
sobre o imposto sindical. 

A reunião da coordenação nacio 
nal da Conclat, com a presença de 3 
entidades de vários Estados, rep 
diou por unanimidade a aplicação dt 
convenção 87 da OIT no Brasil e 
defendeu a ampla liberdade e autono­
mia sindicais. (da sucursaO 

Situação vence as eleições no 
Sindicato dos Gráficos paulistas 

Nas eleições para nova diretoria do 
Sindicato dos Gráficos de São Paulo, 
realizadas na semana passada, a cor­
rente identificada com o peleguismo 
voltou a vencer. A Chapa 1, encabe­
çada por Maffei, teve 3.846 votos; a 
Chapa 2, formada por jovens lideran­
ças da categoria, obteve 1.251 votos; e 
a Chapa 3, ligada à CUT, ficou com 
1.082 votos. 

O pleito mostrou o forte peso da 
máquina sindical. A atual diretoria 
não forneceu a lista de sindicalizados 
para as chapas adversárias, que fize­
ram a campanha eleitoral sem saber 

onde estavam concentrados os votan­
tes. Comprovou também que ainda 
falta maior organização da categoria 
nos locais de trabalho. O sucesso da 
greve de novembro, onde ficou 
patente a postura imobilista da dire­
toria, não se reverteu em votos. 

''Agora é fortalecer o sindicato", 
comenta Mascarenhas, um dos prin­
cipais ativistas da oposição. "Termi­
nado o pleito, não existem mais as 
chapas. Temos que organizar a cate­
gona, aumentar a sindicalização e fis­
calizar a nova diretoria, evitando que 
traia os nossos interesse . 
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Vidreiros encerram greve 
e iniciam luta eleitoral 

"Do ponto de vista econômico, a grne deixou a 
desejar. Mas, políticamente, foi uma grande \'itória". 
Em resumo, esta é a avaliação que Antônio Fernandes, 
o popular Tonhão, faz da paralisação dos 22 mil vidrei­
ros da capital paulista, realizada nos dias 5 e 6. "Agora 
a nossa grande batalha são as eleições sindicais em 
janeiro". completa o líder sindical, que é encabeçador 
da Chapa 2, de oposição à atual diretoria. 

Apesar da vibrante dispo- vaiado.e xing~do. de pelego. 
sição de luta demonstrada E mu1tos stnd1caltzados 
pelos grevistas os vidreiros anunciaram que dariam 
não conquistaram plena- baixa no sindicato, desgos­
mente suas reivindicações. tosos com a direção da 
O patronato, que ofereceu greve. No final, dividida, a 
12% de aumento real antes assembléia aprovou a assi­
da paralisação, só aceitou natura do açordo. 
conceder mais 0,66% de rea- Para Tonhão, uma das 
juste salarial no decorrer da principais lideranças grevis­
greve. E. devido à falta de tas, "a conquista salarial não 
organização e estruturação refletiu o grau de combativi­
do movimento paredista, os dade dos vidreiros. Mais de 
trabalhadores foram obriga- 80% das fábricas do setor 
dos a aceitar a contrapro- foram paradas. Os operários 
posta. organizaram piquetes es-

•Na assembléia que deci- pontaneam~nte, participa­
diu o retorno ao trabalho, ram mass1vamente das 
na tarde do dia 7, houve assembléias. Na que decidiu 
grande descontentamento a greve, h~ via cerca de 4 mil 
dos operários, principal- companheiros .. N~~ a pre­
mente dos que trabalham sença da PM mttm1dou os 
nas fábricas mais mobiliza- grevistas.. Na fábrica Sobral, 
das. A diretoria do Sindi- as operárias enfrentaram a 
cato dos Vidreiros, identifi- policia e algumas foram até 
cada com a CUT, foi muito detidas. E, no final, o acordo 
criticada por sua postura não avançou muito". 
defensiva e imobihsta. O "Apesar disso - completa 
presidente da entidade, Vai- Tonhão -, a categoria não 
dir Ferreira. chegou a ser saiu da cabeça baixa. Desde 

Tonhão, da Chapa 2: "a greve desgastou a diretoria" 

1953 que não fazíamos uma 
greve geral no setor. Nestas 
três décadas, fomos muito 
espoliados e humilhados. 
Agora, demos o troco. Nin­
guém acreditava na capaci­
dade de luta dos vidreiros, 
nem os patrões, nem a dire­
toria atual do sindicato. E 
ficaram surpresos com a 
coesão dos grevistas. O pes­
soal retornou às empresas 
com espírito novo de luta". 

REFLEXOS ELEITORAIS 

Na avaliação do encabe­
çador da Chapa 2, a greve 
terá fortes reflexos no pleito 
sindical em janeiro. "A para­
lisação reforçou nossas críti­
cas à atual diretoria. Ela saiu 
desgastada do movimento 
paredista. Posava de radi­
cal, mas não armou a cate­
goria para a greve". 

Suas críticas têm bilSe 
real. A direção do sindicato 
não acreditava na greve e 
não trabalhou efetivamente 
para seu êxito. Nem sequer 
montou a infraestrutura 
para a paralisação: distri­
buiu poucos panfletos de 
mobilização; não realizou 
piquetes em inúmeras 
Importantes empresas; os 
grevistas não contaram nem 
com carro-de-som para 
comandar os piquetes. Além 
disso, numa postura eleito­
reira, a diretoria tentou 
garantir o controle da greve 
na marra. Preferiu não 
ampliar a Comissão de 
Negociação, que servia para 
mobilizar a base - e no final 
reconheceu esse erro tático. 

"Em compensação, a 
nossa chapa saiu fortale­
cida", garante Tonhão. "Os 
integrantes da Oposição 
comandaram os piquetes 
nas suas fábricas, destaca­
ram-se como lideranças 
sérias e combativas. Ficou 
evidente para a cate~oria 
que a greve só saiu dev1do à 
sua própria garra e à pre­
sença dos companheiros da 
chapa oposicionista. 

Siderúrgica de olta edoridél~m 
pãra contra FMI 

Terminou na noite do 
dia 5 a greve dos 30 mil 
operários da Companhia 
Siderúrgica Nacional 
(CSN) e da Fábrica de 
Estruturas Metálicas 
(FEM) de Volta Redon· 
da, no Rio de Janeiro. As 
principais reivindicações 
dos operários eram: fim 
do decreto 89.253, bai­
xado durante o governo 
Figueiredo, e a não priva· 
tização da FEM. 

A paralisação teve o cará­
ter de advertência. Foi defla­
grada por uma assembléia 
com mais de 20 mil partici­
pantes, debaixo de forte 
chuva, exigindo o restabele­
cimento de benefícios a 
tõdos os empregados da CSN 
e da FEM atingidos pelo 
decreto 89.253. 

A empresa cedeu em três 
pontos Importantes: 8% de 
reposição para os emprega­
dos da CSN e 6% para os da 
FEM; eagamentp do salá­
rio-famllia atrasado (em três 
parcelas) com juros e corre­
ção monetária; e 13'? salário 
integral para todos. 

PACOTE DO FMI 

O pacotão (como é cha­
mado o decreto 89.253) foi 
baixado sob os ditames do 
FMI, em dezembro de 1983, 
durante o governo Figuei­
redo. Suprimia os 100% das 
horas extras, gratificação de 
um salário bonificação de 
45% e abono salário-familia 
aos novos funcionários con­
tratados a partir de julho de 
1983. Em São Paulo, ostra­
balhadores da Cosipa conse­
guiram botar abaixo este 
monstrengo. Na CSN, ape­
sar da enorme disposição 

A presença da polícia não abalou os grevistas 

dos grevistas, isto ainda não 
foi possível. Entretanto, 
segundo declarou à TO o 
líder sindical Vagner: "Con­
quistamos algumas vitórias 
e sobretudo acumulamos 
forças para a nossa campa­
nha salarial de 1986, onde 
teremos condições de derro­
tar o pacotão". 

De fato, o saldo organiza­
ti v o do movimento foi 
grande. A paralisação foi 
total. Só foi garantido o fun­
cionamento dos serviços 
essenciais, como o caso da 
coq_ueria. Os trabalhadores 
bat1am o ponto I! cruzavam 
os braços dentro da empre­
sa. Os ativistas sindicais 
puxaram um enorme arras­
tão, parando setor por setor. 

Um grupo de engenheiros 
tentou, sem sucesso, evitar 
este movimento. Houve até 
luta corporal, envolvendo 
engenheuos, seguranças e 
trabalhadores. Do lado de 
fora da CSN, os trabalhado­
res organizaram um pro­
testo contra as atitudes do 
lambe-botas Xavier e ou-

tros, além de condenarem a 
presença da PM nas depen­
dências da Usina, a pedido 
da empresa. 

Para desarmar os traba-. 
lhadores não faltaram tam­
bém os apelos sentimentais 
do presidente da CSN, que 
prometeu aos operários que 
estaria de missionário caso o 
Conselho Interministerial 
de Salários das Estatais não 
atendesse as reivindicações 
dos grevistas. Recebeu uma 
boa vaia. 

LEUCOPENIA 

Além da luta por melho­
res salários e pela não priva­
tização da FEM, os operá­
rios se preocupam com 
problemas de segurança no 
trabalho. É que foi consta­
tada a incidência de leucope­
nia entre os trabalhadores 
da coqueria. Segundo o 
departamento médico do 
Sindicato dos Metalúrgicos, 
a doença já atingiu 50 operá­
rios. O descalabro é tão 
grande que, ao contrário da 
Cosipa, a CSN não dispen­
sou os trabalhadores doen­
tes, apenas transferindo-os 
para outros setores. Como 
se sabe, a leucopenia destrói 
os glóbulos brancos do san­
gue, reduzindo a resistência 
do organismo. Um simples 
resfriado pode ser fatal à 
pessoa atingida. E a doença 
é incurável, provocada pelo 
vazamento de gases tóx1cos, 
como benzeno. (da sucursal) 

». 

Participação maciça ao professorado no movimento grevista 

Professores baianos em luta 
contra salários de miséria 
Em 48 dias de greve, os professores da rede pública estadual 

da Bahia mantiveram-se firmes, buscando o atendimento de 
suas reivindicações, enfrentando pressões e ameaças do gover­
nador João Durval, através dos órgãos de comunicação, dos 
superintendentes de educação e diretores de escolas. Alguns 
professores recebem apenas uma miséria de Cr$ ISO mil. 

A última ameaça do governa- óidático e até papel para as 
dor foi divulgar pela televisão um provas. 
calendário escolar responsabili- Submetidos a cargas horárias 
zando o professorado por uma exaustivas de até 60 horas sema­
pretensa reprovação dos alunos, nais para assegurar a sobrevivên­
na tentativa de jogar a comuni- cia, os professores baianos 
dade contra os grevistas. Com reivindicaram 200% de reajuste, 
mais de 25 mil professores parali- regulamentação do estatuto do 
sados, 600 mil estudantes deixa- magistério, fixação de um piso 
ram de assistir aulas, incluindo 72 salarial de três mínimos, reajuste 
municípios baianos. trimestral e 25% do orçamento do 

Estado para a educação. 

ALGUNS RECUOS 
A presidente da Associação 

dos Professores Licenciados da 
Bahia, Maria José Rocha - Zezé -, 
afirma que o governador lança João Durval só recebeu os pro­
mão das ameaças porque não res- fessores em audiência no 28<? dia 
peita os direitos dos professores de greve. Mas permaneceu 
de 1 ~ e 2~ graus na Bahia. Desde intransigente, negando as reivin-
1983, João Durval se recusa a dicações básicas dos grevistas. 
atender suas justas reivindicações Assim mesmo, houve um avanço 
e sequer atendeu os professores na questão referente à regulamen­
em audiência, para dialogar .c,c;>%q tação do estatuto do Magistério, 
eles. un <assegurando que 30% da carga 

horária seja destinada para ativi-
PÉSSIMAS CONDIÇÕES dades complementares, o que "há 

dez anos era reivindicado pelos 
professores", diz Maria José. O 
governador concordou ainda em 
dar um reajuste parcelado de 
100% do INPC. 

Maria José mostra que os salá­
rios do professorado foram rebai­
xados a tal ponto que os de nível 
inicial recebem Cr$ 446 mil e os 
de nível E-5, o último, estão com 
Cr$ 899 mil. Alguns professores 
percebem a miserável quantia de 
Cr$ 150 mil, como os do atendi­
mento ao pré-escolar. Além disto, 
a presidente da AP·LB denuncia 
as péssimas condições de traba­
lho nas escolas, com a falta de giz, 
lâmpadas, carteiras, material 

No 35~ dia da greve, os grevis­
tas conseguiram, através do car­
deal Dom A velar Vilela, uma 
contraposição governamental, 
mántendo os 100% do INPC, 
sendo 80% a partir de novembro e 
20% em dezembro, o que eviden­
temente foi recusado pela catego­
ria. Além disto, os mestres 

solicitaram que os deputados do 
PMDB na Assembléia ·Legisla­
tiva obstruíssem projetos impor­
tantes do governo para forçar 
uma reabertura das negociações. 
Como resultado, o ~overnador 
concedeu mais uma m1galha: 80% 
do reajuste pelo INPCem novem­
bro, mais I 0% em dezembro, os 
outros 10% em janeiro e antecipa­
ção do reajuste de maio para 
março, sem no entanto definir o 
percentual. No dia lO de dezem­
bro - o 47<? da paralisa;ão - os 
gn:vistas voltaram a solicitar a 
mtermediação de Dom Avelar 
para obrigar o governo a precisar 
um percentual na proposta do 
reajuste de março. 

Todo este processo tem levado 
a uma maior organização e mobi­
lização do professorado, a tal 
ponto que no último dia nove 
realizou-se a maior assembléia da 
categoria no Estado da Bahia, 
com mais de três n il presentes. 
Na assembléia do dia 11, os pro­
fessores aceitaram um abono 
especial em janeiro, e antecipação 
do reajuste de maio para março e 
decidiram voltar às aulas. Conti­
nuam entretanto a pressionar o 
governo para alcançar todas suas 
reivindicações. 

Em resposta ao calendário 
ameaçador do Governo do 
Estado, os professores propõem 
que as entidades estudantis, assim 
como as dos pais e do magistério, 
discutam uma forma de retornar 
às aulas, tomando medidas peda­
gógicas para que os estudantes 
não sejam prejudicados. A presi­
dente da APLB garantiu que 
nenhum aluno será reprovado em 
virtude da greve. (da sucursal) 

Boa adesão à greve dos telefônicos 
Ao fecharmos esta edição, 

os telefônicos paulistas manti­

nham a greve, iniciada no 

último dia 11, aguardando 

uma contraproposta salarial 

razoável da Telesp. Mais de 

90% dos funcionários dos seto­
res de reparação, manutenção, 

instalação e atendimentos 

externos aderiram a paralisa­

ção que também atingiu vários 

municípios do interior de São 

Paulo. 
A categoria, com 32 mil traba­

lhadores na base, reivindica a 
incorporação ao salário do abono 
de 30% concedido em julho pas­
sado; um novo abono de 38,5% 
em dezembro; reajuste trimestral; 
6% de produtividade; e I 5% repo­
sição salarial. A empresa, que é 
vinculada à Telebrás (que tem 115 
mil funcionários em todo o país), 
mostrava-se irredutível. Manti­
nha sua contraproposta de 8% de 
reposição, 4% de produtividade e 
de quatro abonos de 25% em cada 
trimestre. 

Há mais de um mês que os tele­
fônicos vinham preparando a 
deflagração do movimento pare­
dista, que a princípio devena ter 
caráter interestadual (ou outros 
oito Estados envolvidos na cam­
panha salarial unificada acaba­
ram assinando o acordo na 
semana passada). Na assembléia 
do dia 28 de novembro, foi decre­
tado o "estado de greve". E no 
último dia 10, frente a inflexibili­
dade da Telesp, os 3 mil presentes 

Assembléia do dia 28: funcionários da Telesp em "estado de greve" 

aprovaram o início da paralisa­
ção e saíram em passeata pelas 
ruas centrais da capital. 

GREVE SURPREENDENTE 

Nos dois primeiros dias, o 
movimento grevista evidenciou 
um bom nível de organização, · 
refletindo o descontentamento da 
categoria. A greve obteve grande 
adesão, superando inclusive o 
plano original do comando gre­
vista. A idéia inicial era de parali­
sar apenas os setores de repara­
ção, manutenção, instalação e de 
atendimento em lojas da Telesp. 
O objetivo era preservar os "servi­
ços essenciais" (Hospitais, Dele­
gacias, Corpo de Bombeiros etc.) 
para não transtornar a popula­
ção. Mas já na quinta-feira, dia 
12, o mov1mento paredista atin­
gia vários escritórios e bancos. 

O plano de atuação do Sinm­
cato dos Telefônicos também pre­
via a paralisação apenas na 
capital, mas a greve contaminou 
o interior paulista. Na Baixada 
Santista, Campinas, Jundiaí e 
noutros municípios houve boa 
adesão ao movimento paredista. 

Isto apesar da forte pressão das 
chefias e da presença da PM. Na 
a~ência da Telesp da Rua Marti­
mano de Carvalho, a chefia fez 
ameaças de demissões e deteve os 
funcionários no prédio, impe­
dindo que saíssem para almoçar. 
O mesmo ocorreu na agência da 7 
de Abril. A polícia, por sua vez, 
prendeu vários trabalhadores que 
engrossavam os "piquetes de con­
vencimento". Mas nada disso 
abalou a disposição de luta dos 
telefônicos, que aguardam um 
recuo da empresa. 



~6_F_A_LA __ O __ P_O_V_O _______________________________________ Trimum~------------------------------~D~E;1=6=/=1=2/:8~5~A~0~6/~0~1~/~8=6 

.oivinõpolis: exemplo de 
luta de rodoviários 

A greve dos trabalhadores 
Rodoviários de Divinopólis 
(MG) estourou quando a 
classe ficou sabendo que os 
~patrões tinham buscado 
l reforço de motorista de Belo 
.•Horizonte. Em grandes 
·piquetes, os motoristas de 
• 

'-., 

' ·· 

Divinopólis começaram a 
esvaziar os pneus dos carros. 
A Polícia Militar reprimiu 
prendendo um motorista e 
três trocadores. O motorista 
Quirino explica: "Fui preso 
por esvaz1ar pneus. Mas 
expliquei a eles que esvaziar 

(( 

não dava preJUizos, e fui 
solto". A greve atingiu a 
toda classe e os motoristas 
estavam revoltados contra 
os patrões. "Nós fomos pre­
sos por reivindicar direitos, 
por lutar para melhorar a 
vida" relatava o motorista 

Ariovaldo. E a revolta era 
grande também contra os 
traidores: o "João Bra", ''Zé 
Doido", "Dorme Sujo", 
"Tim Maia", e especial­
mente o "Jair", que faz opo­
sição à atual direção do 
Sindicato. Todos falavam: 
"O Jair acabou com esta 
greve." No fim da noite de 2 
de dezembro, os motoristas 
aceitaram a contra-proposta 
patronal, como uma greve 
vitoriosa. Eles conquistaram 
gratificações de Cr$ 400.000 
(motoristas) e Cr$ 200.000 
(trocadores) para dezembro, 
100% de aumento para 
janeiro, data-base de rea­
juste em janeiro, estabili­
dade de 4 meses, e a 
continuação do direito do 
passe livre nos ônibus. Foi 
uma grande vitória, conside­
rando que era a primeira 
greve da classe de Dlvinopó­
lis. E outra vitória foi o for­
talecimento de Erivaldo e 
Getúlio como grandes lide­
ranças da classe. Que irão 
concorrer novamente para a 
diretoria do Sindicato em 
1986. Para a cidade de Divi­
nópolis, ficou o exemplo de 
luta, que os metalúrgicos, 
comerciários, e outros seto­
res seguirão também na 
defesa de seus direitos. 
(Cláudio - Divinópolis, 
Minas Gerais) 

I 

r· 

• .. Guerra do PT na "República 
Socialista" de Diadema 

O prefeito Gilson Mene­
~es, que até há pouco tempo 
tstava às voltas com os ata­
ques da maioria dos verea­
dores de Diadema, espe­
cialmente de alguns petistas, 
com exceção de Washington 
~endes e Dorival Lopes, 
conseguiu conquistar a anti­
patia também destes dois 
par larpj!v,té\.Hs tJN.illBlltul 
sabe ao .Ç~[to ~xp~QiK os 
rt)otivos da guerra petista. 
Mas sabemos que o ataque a 
Gilson Menezes começou a 
partir do momento em que a 
Prefeitura de Diadema (a 
"República Socialista" de 
Diadema) reajustou as tari­
fas de ônibus para Cr$ 
t600, o maior reajuste con­
cedido na região. 

Apesar de que os fatos 
indicam que não é este o 
motivo real dos desentendi­
mentos. Há poucos dias o 
prefeito recusou-se a receber 
o vereador Washington 
~endes em seu gabinete. 
Segundo o próprio verea­
dor, tanto ele quanto Dori­
val Lopes tinham acesso 
livre ao gabinete de Gilson e 
<i fato causou estranheza nos 
meios políticos. . 
; Estas questões estão 

sendo amplamente debati­
das nos bastidores da Câ­
mara Municipal e a conclu­
são a que algumas 'lideran-

ças chegam é a de que os dois 
parlamentares estavam ten­
tando conseguir espaço polí­
tico para o ex-diretor de 
gabinete do Paço, Juraci 
Magalhães, que deixou o 
cargo há alguns meses por 
envolvimento no escândalo 
Parati. Ao que tudo indica, 

Gilson recusou-se a ceder à 
resposta dos vereadores. 
Assim, a resposta está vindo 
na forma de críticas e ata­
ques à administração. 

Por causa deste reajuste 
das tarifas o prefeito tem 
sido atacado por petistas de 

toda a região. 
Este é o governo do 

purista "Partido dos Traba­
lhadores"? Não tem muita 
diferença em relação aos Jâ­
nios, Malufs e Delfins da 
vida. (V .L. - metalúrgica de 
São Bernardo do Campo­
São Paulo) 

: Brizola e Lula defendem o socialismo? 
Os inconformados com a 

derrota da ditadura-militar, 
travestidos de "socialistas", 
começaram a se manifestar 
na imprensa oficial com o 
objetivo de confundir e 
desinformar a população a 
respeito da importância da 
eletção de seus verdadeiros 
representantes na Assem­
bléia Nacional Constituinte. 
Brizola e Lula, saudosos do 
governo Figueiredo, não 
aceitam o processo demo­
crático de transformação da 

sociedade brasileira e que­
rem desenterrar a Velha 
República, plagiando o slo­
gan diretas-Já. Em 1984 Bri­
zola defendeu ardorosamen­
te a prorrogação do manda­
to do general Figueiredo até 
1987 (8 anos, com todas as 
conseqüências: submissão 
ao FMI, autoritarismo, 
opressão, intervenção em 
Stndicatos, arrocho salarial, 
censura, corrupção, reces­
são, desemprego, miséria, 
fome. violência etc.) Após a 

derrota da emenda Dante de 
Oliveira na Câmara Federal, 
Lula expulsou os deputados 
do PT que manifestaram 
apoio a Tancredo de Almei­
da Neves. Em 1985 Brizola 
repudiou a justiça e arvo­
rou-se em defensor de mili­
tares envolvidos nos escân­
dalos Baumgarten e Rio 
Centro, argumentando que 
a investigação daqueles cri­
mes era revanchismo. Lula 
assumiu o papel de instru­
mento da dtre1ta entreguista 

e conservadora, vide a elei­
ção de Jânio, além de já ter 
atuado, também, como cabo 
eleitoral de Maluf, em 84, de 
quem recebe merecidos elo­
gios por sua "coerência". 
Brizola e Lula são autoritá­
rios e foram defensores de 
fato da continuidade do 
re~ime militar que nos opri­
miu durante 21 anos. Os ver­
dadeiros inimigos da nossa 
liberdade recém-conquista­
da você já pode identificar. 
(F.G.-São Paulo, SP) 

Professor, bóia-fria da Educaçao 
A situação do professor a 

nivel nacional é sem sombra 
de dúvida precária. Nos últi­
mos 21 anos os generais gol­
pistas procuraram simples­
mente banir a educação da 
vida naciooal e uma das for­
mas usadas para alcançar 
esse objetivo foi atirar o pro­
fessor no mais profundo 
abandono. 

Em muitas cidades e Esta­
dos os mestres já são conhe-

c idos popularmente como os 
bóias-frias da educação. 
Porém, se a nível nacional a 
situação tornou-se caótica, 
aqui em Paratinga chegou 
ao ponto máximo de degra­
dação. Os professores da 
rede munictpal ganham a 
impressionante quantia de 
Cr$ 80 mil por um turno e 
Cr$ 120 mil por dois turnos 
de trabalho, tendo ainda que 
se locomover para as comu­
nidades camponesas, arcan-

do com todas as despesas. 
Para o povo paratinguense 
seria salutar ver o sr. prefeito 
José Antônio de Carvalho e 
seus apaniguados sobrevive­
rem coni esses minguados 
salários, pois só assim senti­
riam na pele as chagas de tão 
humilhante escravidão 
assalariada. 

Esta realidade constatada 
aqui em Paratinga serve de 
a lerta a todos os patriotas e 

democratas preocupados 
com a educação em nosso 
país e também para o Minis­
tro da Educação Marco 
Maciel e para o Presidente 
Sarney pois, enquanto os 
professores estiverem sub­
metidos a tal opressão e 
exploração, nenhum plano 
para a educação por ma is 
repleto de idealismo e de boa 
vontade irá avante em terras 
brasileiras. (Setor Jovem do 
PMDB - Paratinga • Bahia) 

Neste número encerramos as 
edições de nosso jornal este ano e 
também a seção Fala o Povo. Espe­
ramos que em 1986 você, amigo 
leitor, continue nos escrevendo, 
contribuindo para enriquecer 
nosso jornal. 

E não esqueça: Fala o Povo é sua 
seção! Aqui você rasga o verbo, diz 
o que pensa sobre tudo, apresenta 
sugestões, dá sua opinião sobre o 
que ocorre por esse Brasil afora. 

Desejamos a todos vocês um 
novo ano cheio de lutas, um ano 
onde sonhos se realizem. Como é o 
ano da Constituinte, escreva para 
nós dando sua contribuição para 
que possamos ter um Brasil 

melhor, com leis mais justas, que 
respondam aos interesses do povo 
e da nação. (0/ívia Rangel) 

Funcionários da Capemi 
querem sindicato unido 

a nos dificultar no que se refere a 
nossa luta específica, posto que 
somos uma categoria de formação 
recente e com objetivos claros. 

Aqui na Capemi somos mais de 160 
profissionais em processamento de 

·dados e estamos vivamente interessa­
dos na campanha ora desencadeada 
pela APPD reivindicando o direito 
justo de termos um Sindicato unitário Outras duas questões de vital 
que comporte não só os nossos corTtL •· it»portância são ·a regulamentação 
panheiros de birôs como também das profissões e a defesa da reserva de 
todos os diferenciados e somando-se mercado, o que nos faz permanecer 
a esses, todos os burocr~tas ligados à vigilantes .e atentos quanto ao desfe­
categoria. Assim sendo, entendemos cho polítiCO em torno dessas. Não 
que o atual enquadramento além de vamos recuar nem esmorecer. Pelo 
ser um golpe torpe da classe'patronal Sindicato Unitário! (Funcionário de 
(via febraban), é uma grande barreira PD - Capemi·Rio de Janeiro, RJ) 

Juventude Socialista 
critica Jogos Escolares 

Nós, da UniãodaJuventudeSocia­
lista, vimos através deste fazer uma 
crítica aos XIV Jogos Escolares 
Brasileiros. 

No dia 9 de dezembro, fomos ao 
Centro Educacional Esportivo do 
Ibirapuera, e constatamos a péssima 
infra-estrutura criada para os atletas. 
Entre os problemas que observamos 
destacamos a alimentação. No café 
da manhã todos os atletas recebem 
um toddynho (chocolate que vem em 
caixinhas longa-vida) e um pão com 
manteiga (quando há). No almoço 
vem arroz, feijão, carne e água. E não 
se pode repetir a comida! O jantar 
consiste na mesma coisa, com uma 
pequena diferença: a qualidade da 
carne. A ceia é servida em horário 

inadequado. entre 0:30 e I :30 horas! 
Como dá para ver, não há frutas 

nef!l sucos naturais na alimentação. O ' 
aloJamento não tem privacidade. não 
há armários, o que obriga os atletas a 
porem seus objetos pessoais no chão. 
E inevitavelmente ocorrem furtos no 
alojamento. 

Mas o pior de tudo são os banhei­
ros alagados, sem papel higiênico e 
com os chuveiros quebrados. 

É através destas três reivindicações 
básicas que nós, da Juventude Socia­
lista, vimos representando as delega­
ções, exigindo que as autoridades 
competentes tomem providências 
neste e nos próximos jogos. (União da 
Juventude Socialista • São Paulo,' 
SP) 

Tr-abalhadores rurais de 
General Salgado 'azem curso 
O Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais de General Salgado no dia I '? 
de dezembro realizou, com grande ê­
xito, seu I <? Curso de Formação Sin­
dical tendo à frente do trabalho e 
organização seu presidente Amador e 
seu tesoureiro, Mário. Participaram 
do curso mais de 40 trabalhadores 
rurais da área sindical de General Sal­
gado, Andradina e Penápolis. Entre 
participantes o curso contou com a 
presença de uns 10 dirigentes sindi­
cais. O curso, dado pelo. Centro de 
Estudos Sindicais (CES) na pessoa de 
Antônio Soares. debateu a História 
do Sindicalismo Rural no Brasil, suas 
dificuldades e seus avanços. O sindi­
cato como instrumento de organiza-

ção e de luta dos trabalhadores rurais; : 
o que fazer para fortaleçer o sindicato 
e democratizá-lo, criar raízes nas · 
massas e organizar delegacias sindi­
cais. Todos ficaram convencidos de 
que o momento político favoreceu o 
crescimento de uma organização 
combativa dos trabalhadores no 
campo, maior liberdade para os tra­
balhadores organizarem suas lutas e a 
grande batalha pela aplicação e da 
reforma agrária e para conseguir uma · 
Constituinte livre e soberana voltada 
para o interesse dos trabalhadores 
rurais. São um forte fertilizante no 
desenvolvimento de um sindicalismo 
forte e combativo. (Amigo da T.O. 
General Salgado-SP) 

Previdência Social não paga aposentados 
Com o pn:~cntc. desejamos comunciar 
que o IN PS , ·em subtraindo 4 meses por 
ano dos aposentados. desde o início do 
semestre. em maio. Espero que seja sus­
penso este abuso que vem atuando contra 

os que vêm pagando o INPS há 45 anos 
de acordo com a \-igência da lei que foi 
en\-iada pelos deputados do PDS. que 
favorece o INPS. (Aposentado amigo da 
TO-São Paulo, SP) 
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O que mudou e o que· tem .de .mudar 
Liberdade m~':u~a.!!'~:o?~~o:j~e~~~:·.,:t~~:.a AN~~:d~~~?::~i~~ánJ:~ao:~=i~~~ c:~:unr~::;~lao:~~ ~e~~:.e, . Constituinte 

A vasta lista do entulho de considerável liberdade. As mudanças prometidas, porém, marcham com uma lentidão e timidez Para Geisel ela era 
a:.,to~~::~o1 e a exp:n:o que deixam o povo insatisfeito- sobretudo na área econômica -e social. Ao mesmo tempo, a umd~~=~:: ::.~:r• 

r smo ap s liberdade conquistada de fato (embora formalmente permaneça em vigor o grosso da legislação 
O regime de 1964, mesmo na •t, · ) 1 1 b á · • 1 D fi Ih fase ftnal de decadência, foi a autor• ar1a ança uma uz nova so re o cen r1o nacaona . e anem-se me or os campos, entre as 

negação da liberdade. Ao sair massas populares e as classes exploradoras, entre o progresso e a reação. Passam para o centro das 
de cena, deixou atrás de si toda atenções os problemas maiores, estruturais, de fundo, que estão na base da grande crise brasileira. 
uma coleção de atores, leis e E h A · blé" C t"t · t d d b • ó • práticas arbitrárias, apelidados a campan a para a ssem ta ons 1 um e aparece como o esagua ouro o ragat no desse 
com razão de entulho autoritá- debate que se acirra. Nas duas páginas seguintes, um resumo do que mudou com a Nova 
rlo-aquelesrestosdeumprédio República ... e do que precisa mudar o quanto antes. 
velho, demolido •. que é preciso 
remover para engtr uma nova 4 
construção. 

O entulho começa na própria 
Constituição escrita pelos mili­
tares. Ali estio por exemplo as 
.. salvaguardas de defesa do 
Estado", que conferem poderes 
ditatdriais ao presidente, como 
os postos em prática pelo gene­
ral Newton Cruz durante a 
votação da emenda Dante de 
Oliveira. 

Há também a Lei de Segu­
rança Nacional, de tipo fascista, 
moldada pela doutrina da 
Escola Superior de Guerra para 
dar combate ao chamado "ini­
migo interno .. , que se confunde 
com o movimento popular. O 
entulho compreende igual­
mente a~ leis de greve, de 
imprensa, .dos estrangeiros ... 
Conju~do com o entulho 

autoritáno, a ditadura cultivou 
o militarismo, que é fenômeno 
bem mais antigo porém expan­
diu-se como nunca depois de 
1964. Escoradas no milita­
rismo, as altas patentes das For­
faS A~madas que não só 
Institu1ram seu monopólio 
sobre o poder polftico como 0 

passaram a se considerar into- 'ê 
cáveis, acima da lei e da critica. -~ 

(/) 

~ 
Uma estranha sttuaçlo: 
as velhas leis estio ai, 

mas ninguém as obedece 

~ 
c ' "' ' Vi 
o 
õ 
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Num pnme1ro ensa1o de Campanha de Jarbas 
remoção do entulho, o Con-
gresso Naci~nal. aprovou a que entorpece os poderes da 
refC?rma C<?n~t.It~ciOnal de 9 de Nova República, em especial o 
ma1o, de tmctatlva do Execu- Legislativo essa ala quer que 
tiyo restrita~ ques~ões partidá- tudo fique 'como está para ver 
nas e eleitoraiS. Foram como é que fica. E tem tido 
vitoriQsos ai direitos democráti- certo ~xito. 
cos básicos, alguns deles inexis- Já a corrente empenhada nas 
tentes mesmo antes de 64 - mudanças tem o interesse 
como o voto do analfabeto e o inverso: varrer logo todo o 
direito de organização partidá- entulho que at;apalh~ a demo­
~ para os comunistas. Este cratização. Deixar essa tarefa 
Impulso contudo não teve o para a Constituinte seria elegê­
fôlego deseJado. . lo ainda sob a sombra que a 

A própna adaptação da le1 ditadura deixou. E afetaria o 
dos partid?s só saiu, a meias e às próprio caráter livre e soberano 
pressas, d1as antes do recesso da Assembléia Constituinte. E a 
parlamentar. O Congresso prática de 85 mostra que tais 
Naçional,. eleito ainda sob o coisas, hoje como ontem, não 
antigo regime, amorteceu e aba- vêm de presente. Tem de ser 
fou tentativas de remoção da conquistadas pelo povo na 
estrumeira legislativa. OExecu- luta. ' ' 
tivo chegou a ensaiar uma nova 
lei de greve, mas recolheu o pro­
jeto, sob o bombardeio da 
patronal. 

Produziu-se, assim, uma 
estranha situação. Formal­
mente o entulho continua ai, 
mas criando poeira. O governo 
Sarney, eleito pelas oposições à 
ditadura, não quer e ainda que 
quizesse não poderia usar os 
instrumentos discricionários 
deixados pelos generais. A Lei 
de Segurança está intacta, mas 
aposentada. Os sindicatos, a 
UNE, os comunistas, tradicio­
nais vítimas da LSN, agora são 
reconhecidos e recebidos em 
palácio. Legiões sucessivas de 
trabalhadores atropelam a Lei 
de Greve. A liberdade de fato 
transborda das velhas leis que a 
Nova República não ousa 
suprimir mas também não pode 
e não cogita aplicar. 

Bem mais atrasado está o 
combate ao cancro duro do 
militarismo, entrincheirado em 
áreas como a "comunidade de 
informações". ~ certo que o 
governo "civilizou-se", já não 
veste farda. Mas generais ainda 
se permitem em contestar de 
público a Nova República, sem 
punição. O SNI continua a 
meter seu nariz aonde bem 
entende, desde a doença de Tan­
credo Neves até as greves e a 
reforma agrária. E partiu dessa 
área a pressão sobre o Con­
gresso, em setembro, visando 
limitar a ampliação da anistja. 

A estrumeira ditatorial 
deve ser varrida agora 
ou s6 na Constituinte? 

O avanço -desimpedido da 
transição democrática depende 
da remoção, de fato e de direito, 
tão rápida e completa quanto 
possível, de toda a herança 
ditatorial. 

Um bloco conservador atua 
para que isso não ocorra, pelo 
menos até a Constituinte, em 
1987. Jogando com a inércia 

Partidos 
Em janelto, junto com a 
ditadura, enterrou-se o 
antigo leque partidArio 

A ditadura sempre tentou 
encaixar o quadro partidário na 
sua bitola. Em 1965 criou a 
Arena e o MDB. Quando o 
bipartidarismo voltou-se contra 
ela, trocou-o por um pluriparti­
darismo viciado e mutilado. O 
Partido Comunista era não só 
proibido, mas caçado - com 
cedilha mesmo, feito bicho. 

Este quadro se espatifou sob 
o impacto da campanha pelas 
diretas-já, refletindo e ao 
mesmo tempo impulsionando a 
demolição da ditadura. A 
reunião do Colégio Eleitoral, 
em janeiro de 1985, foi seu veló­
rio. Junto com a candidatura 
Maluf e a ditadura, enterrou o 
velho leque partidário. 

Um novo panorama, com 
30 partidos, e ainda 

sujeito a conturbaçlies 

O novo quadro foi se acomo­
dando durante o ano, ecoando 
no resultando eleitoral e na 
composição do Congresso, 
ainda sujeito a conturbações. 

As hostes conservadoras 
foram para a defensiva. O PDS 
teve em 1985 um oitavo dos 
votos de 1982 nas capitais. Sua 
bancada federal reduziu-se à 
metade e pode emagrecer bem 
mais, com a migração para o 
PFL. Este, por sua vez, aparece 
com um caráter dúplice: está na 
Nova República, mas joga pela 
direita. 

O PMDB, majoritário, vive o 
desafio de realizar o que prome­
teu na oposição e também mos­
tra tendências com sinais 
trocados. Em pàrte cede à tenta­
ção do acomodamento, mostra 
vacilações e má-vontade com as 
mudanças que anunciava. Por 
outro lado sofre certa renova-

Comunismo x anticomunismo 
O novo regime reconheceu. 

ao Partido Comunista do 
Brasil o direito à vida legal, 
conquistado junto com o 
povo nas jornadas de 1984. 
Pela primeira vez em 38 anos, 
os comunistas podem ter 
suas sedes, fazer suas 
reuniões à luz do dia, possuir 
suas bancadas e lançar candi­
datos, abertaamte, demo­
craticamente. Quebrou-se 
assim uma tradição discrimi­
natória profundamente 
incrustrada nas elites gover­
nantes brasileiras. 

A le~alização motivou 
uma funosa investida antico­
munista, que teve um 11uge na 
campanha eleitoral. Jânio 
Quadros, em São Paulo, fez 
do anticomunismo o desta .. 
que de sua propaganda. Em 
Maceió, nas eleições, a 
direita chegou a trazer jagun­
ços do interior para attçá-los 

ção, patenteada no perftl mais à 
esquerda de vários lideres emer­
gentes eleitos em 1985 (inclusive 
Jarbas Vasconcelos). O grande 
dilema da Nova República -
mudar ou não mudar - aflora 
com força entre os peemedebis­
tas. 

·fazendo oposição, ao lado 
do PDS, PDT e PT afinal des­
cobrem um ao outro e se dão as 
mãos. Juntos compõem uma 
corrente, diversionista, que tem 
servido como reserva indireta 
da reação. 

Fruto da liberalização, sobe 
para 30 o número de siglas ofi-­
cializadas, boa parte delas sem 
substância políttca ou eleitoral. 
Com esse pretexto o PMDB e o 
PFL tentam impor toda sorte 
de limites à livre organização 
partidária, esquecidos de que 
numa democracia é o eleitor 
que julga os partidos. 

o principio da liberdade 
de organlzaçlo ainda nlo 
obteve uma vit6ria cabal 

O pais tem nas eleições de 
1986 uma rara ocasião de come­
çar a possuir partidos com um 
mínimo de consistência. Os 
abalos políticos recentes abri­
ram as porteiras dos "currais 
eleitorais .. - que o diga o major 
Curió, vencido em seu ex-feudo 
de Marabá. Os grandes proble­
mas nacionais entram em pauta 
com o debate constituinte. O 
eleitorado tem a oportunidade 
de medir cada partido pela 
dimensão de suas propostas -

contra o suposto pengo ver­
melho. Em todas as capita' , 
sem exceção, a história * 
repetiu. Como de hábito, os 
alvos da ofensiva não são 
apenas os comunistas, mas o 
conjunto dos setores popula­
res, democráticos e patrióti­
cos. 

No entanto, este relança­
mento da indústria do anti­
comunismo revelou uma 
realidade nova no nível de 
consciência e amadureci­
mento político do povo. Ape­
sar do empenho da direita, a 
campanha não chegou a con­
tammar as grandes massas 
trabalhadoras, que encaram 
os comunistas com uma 
curiosidade atenta que fre­
qUentemente se transforma 
em franca simpatia. Tanto 
assim que os candidatos a 
prefeito apoiados pelo PC do 
B na sua esmagadora maioria 
saíram vitoriosos. 

inclusive, pela primeira vez em 
quatro décadas, o Partido 
Comunista do Brasil. 

A Constituinte precisará, 
fatalmente, voltar ao item legis­
lação partidária, ainda não 
resolvido de forma definitiva 
nem satisfatória para a demo­
cracia. Haverá então maiores 
chances de vitória cabal do 
principio da liberdade de orga­
nização- que exige a formação e 
funcionamento dos partidos 
sem qualquer cerceamento 
legal, cabendo unicamente ao 
povo julgar, no dia-a-dia e nas 
umas, o quanto vale cada um. 

Justiça 
Um mar de lama prosperou 

na impunidade A sombra 
do regime dos general_s 
À sombra da ditadura criou­

se toda uma rede subterrânea de 
crimes políticos, negociatas 
sujas, atos ilícitos ou simples­
mente bandidescos. Ao vitupe­
rar o "revanchismo", seus 
autores queriam mesmo é que 
nada disso fosse apurado. A 
cada dia, porém, a imprensa 
estampava episódios escandalo­
sos ejou escabrosos - Delfim, 
Polonetas, Coroa-Brastel, 
Capemi, Embaixada dos dez 
por cento, Riocentro, Baum­
garten... uma lista sem tama­
nho. Este mar de lama foi um 
dos fatores que puseram o povo 
em movimento paa encerrar o 
ciclo dos generats. 

Rebuscar o passado, diz 
o ministro, "ê burrice e 
agresslo aos militares" 
Nos comícios das diretas, em 

1984, não raro havia cartazes 
dizendo: "Não rias de mim 
Argentina". Era uma bem­
humorada demonstração de 
inveja do povo irmão que aca­
bava de votar ,Para presidente. 
O mesmo senttmento se repete 
hoje, quando a Argentina vem 
de condenar, através de um tri­
bunal civil, alguns dos generais 
responsáveis pelos crimes da 
ditadura. 

Não se trata de vingança ou 
apego doentio ao passado. A 
impunidade, no caso, é um 
incentivo à repetição dos mes­
mos crimes. ~ de olho no futuro 
que o povo reclama a punição 
dos corruptos e assassinos da 
era ditatorial. Mesmo porque, 
enquanto essa ~ente continua à 
solta, o própno porta-voz da 
Presidência admite que há gente 
conspirando nos quartéis. 

. ~ de olho no futuro que 
o povo reclama punlçlo 

para os criminosos 
Em 1985 acendeu-se a espe­

rança de que os subterrâneos 
seriam desvendados e seus fre­
qüentadores punidos. No caso 
Brasilinvest, o empresário 
Mário Garnero e sócios tiveram 
prisão preventiva solicitada 
pelo procurador da República e 
respondem a processo pelas fal­
catruas que levaram à liquida­
ção do banco. Já o ex-ministro 
lbrahim Abi-Ackel, envolvido 
em contrabando, peculato etc., 
chegou a ser identificado crimi­
nalmente na polícia, com retra­
tos, impressões digitais e tudo. 
O assassinato de Alexandre 
Baumgarten, em 1982, passou a 
ser investigado de fato, com evi­
dências envolvendo vários mili­
tares, em destaque os generais 
Newton Cruz e Otávio Medei­
ros, acusados pela própria 
vítima em seu famoso dossiê. 
Houve ainda considerável corte 
nas mordomias do governo 
federal. 

Contudo, isso é só a antecâ­
mara dos subterrâneos do velho 
regime, que não foram devassa­
das. As resistências são fortes, 
sobretudo na área sensível da 
cúpula militar. O ministro da 
Marinha, Moreira Lima, che­
gou a dizer que o caso Baum­
garten "não tem e não terá 
solução" e ''rebuscar o passado 
é burrice e agressão aos milita­
res". Por vontade desses senho­
res, o Superior Tribunal Militar 
recusou a reabertura do episó­
dio Riocentro. Se o povo não 
forçar, os governantes atuais 
nada apurarão. 

A Constituinte sempre foi u 
tabu para a ditadura. Ge' 
recusava-a com o argumento d 
que ela só se justifaria se hou 
vesse uma ruptura de regi 
polftico (e tinha certa razlo). 
Abi-Ackel, quando freqUentava 
o noticiário polftico e nlo o 
policial, dizia: ... A Constituinte 
só tem lugar quando se trata da 
edificação de um novo regime, 
de substituição de um regime 
por outro, sue implique novo 
pacto social . 

Assim, enquanto viveu a dita• 
dura, a Constituinte foi apenas 
umametadistantedas oposiçõeS. 
E não de todas as oposiÇões, 
pois a ala oposicionista mode­
rada - inclusive Tancredo Neves 
-a considerava radical demais. 
Foram as imposiç&s da luta, 
somadas ao trabalho dos seto­
·res populares e democráticoi 
mais arrojados, que fiZCI'8m da 
Constituinte um ponto de con­
senso e uma tese búica da 
oposição. 

bitos e rev6zes nallora 
·de delimitar no concreto 
a liberdade e soberania 

I 

Vitoriosa a Nova República; 
a Constituinte triunfou tam­
bém, e com os qualifiCativos -
"livre e soberana" - como 
sempre defendeu a ala democrá­
tica mais avançada. E começou 
a batalha, com exitos e também 
revézes, para fixar os parlme­
tros concretos dessa liberdade c 
soberania. Este capitulo 
encerrou-se em novembro, com 
a Constituinte oficialmente 
convocada. O conservadorismo 
imprimiu-lhe limitações: -
recusa do voto a soldados e 
marinheiros, outorga de poder 
constituinte aos senadores elei­
tos em 82, proporcionalidade 
distorcida na representaçlo dos 
Estados. 

Feito o balanço, porém, a 
Constituinte a ser eleita no pró­
ximo dia 15 de novembro e ins. 
taladaem fevereiro de 87 reúne 
condições para ser a mais demo­
crática e avançada de quantas já 
tivemos. O voto do analfabeto,. 
a liberdade partidária, uma 
razoável liberalização na \)ro-. 
paganda gratuita pelo rádto e 
TV e o prometido recadastra• 
mento geral do eleitorado para 
dar combate à fraude - sio 
aspectos que jogam no rumo do 
avanço. 

A questlo decisiva 6 ate 
que ponto o mowlllltllltD 
popular saberA avançar 

A Assembléia Constituinte 
deve encerrar, de uma ou outra 
forma, o ciclo da transltio 
democr,tlea propriamente d1ta, 
ao fixar as normas do regime 
pós-ditadura. Isto significa que 
até as próximas eleições e, 
depois delas, na elaboração da 
nova carta constitucional, todas 
as classes sociais e correntes de 
opinião estarão engajadas nesta 
modalidade especfftca e suma­
mente importante de batalha 
política. 

De um ponto de vista pro­
gressista, todas as questões poll­
ticas da atualidade confluem 
portanto para a Constituinte. 
Daí o conteúdo conservador da 
postura do PDT e PT, de querer 
a coincidência da eleição consti­
tuinte com eleições presiden­
ciais antecipadas, como em 
1946. Qualquer esforço para 
atrelar, ofuscar ou obscurecer a 
Constituinte só pode favorecer 
quem não quer debater e 
enfrentar a sério os problemas 
básicos do pais. 

Pode-se dizer que o resultado 
dessa jornada dependerá, fun­
damentalmente, da capacidade 
de intervenção organizada e 
massiva do povo. As classes 
dominantes, velhas raposas. 
estão desde já mobilizadas, até 
com leilões de gado dos latifun­
diários goianos visando com­
prar armas contra a reforma 
agrária e votos para seus candi­
datos. A grande incógnita é até 
que ponto o movimento POJ!U· 
lar saberá superar suas deftctên­
cias organizativas e forjar os 
instrumentos de unidade pro­
gressista que necessita. Poten­
cial para isso não falta. E caso o 
povo trabalhador entre para 
valer no debate, com propostas 
próprias, poderá não só deixar 
sua marca na próxima Consti­
tuição mas também abrir novos 
horizontes para os confrontos 
decisos que ainda virão na rota 
de sua emancipação nacional e 
social. 
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r Crescimento 
As diversas crises do 
"pacto critico" que a 

ditadura deixou no pais 
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O que mudou e o que tem de mudar (economia) 

2.065, de triste memória pelo 
arrocho salarial que provoca­
ram. Se as estatísticas oficiais 
ãpontam uma perda de 30% nos 
salários entre 1979 e 1984, foi 
precisamente para pagar a 
dívida. 

Os generais, que prometiam 
transformar o Brasil em 
"grande potência do ano 2000". 
encerraram sua estadia no 
poder jo~ando a economia na 
maior cnse da sua existência. 
Segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE). só agora, cinco anos 
depois, a produção industrial 
do pais empatou coma de 1980. 
último ano antes da recessão. 

A crise se complica porque, 
na verdade, contém dentro de si 
várias crises, de diferentes 
tipos. Cada uma acentua a 
outra e todas, juntas, formam 
um "pacote crítico" que exige 
remédios drásticos e revolucio­
nários para ser desembrulhado. 

Entra na lista uma crise 
cíclica, dessas que castigam 
periodicamente toda economia 
rapitalista, · causadas pela 
.,·perprodução. Mas há tam­
bém uma crise estrutural, que 
afeta as próprias bases econô­
micas do pais e que se arrasta 
desde bem antes de 1964, e foi 
uma das bases do golpe. Existe 
ainda uma crise do modelo 
usado pelos militares em todos 
esses anos, responsável pela 
exacerbação da dependência 
externa e outros males de estru­
tura e piorada pelas imposições 
do FM I. Por fim, tudo isso se 
conjuga com uma crise da eco­
nomia capitalista mundial, de 
longo fôlego, que tem seus altos 
e baixos mas já se estende desde 
o começo dos anos 70. 

Foi este pacote indigesto que 
a ditadura legou à Nova 
República. 

A indústria 56 agora 
voltou a produçlo que 
tinha cinco anos atrAs 

Se na área política todas as atenções vão se concentrando cada vez mais na batalha .constituinte, os 
problemas econômicos da Nova República giram sempre em torno de um problema, de proporções 
mastodônticas- a dívida externa e seu insuportável custo social. Por não dar aos agiotas internacionais da 
divida uma resposta à altura, e continuar pagando-lhes juros escorchantes, é que o novo governo tropeçou 
a cada passo em problemas econômicos aparentemente insolúveis, limitando-se a mudanças de menor 
monta e frustando em boa parte a expectativa popular nes."a área. Abaixo, as principais questões que a 
economia nacional enfrenta nesta viragem de ano, e sua subordinação à sangria da dívida. 

A julgar pelas declarações 
otimistas da área econômica 
federal, tudo isso pertenceria ao 
passado. A indústria nacional­
anuncia o IBGE - fecha 1985 
com um crescimento de 8% na 
produção. Em São Paulo -
mforma a Fiesp, com dados até 
setembro - há um incremento 
de 8,4% no nível de emprego f ""''"''·",·''"''''' 
industrial, e de 13,8% nas horas VI 

trabalhadas, o que mostra ~ 
intensificação das horas-extras. ~ 
Os salários nominais no setor - ~ 
ainda segundo a Fiesp -cresce- .f 
ram 267%, Íf!dice superior ao Indústria automobilística: as exportações aumentaram, mas o mercado interno continua bem abaixo dos níveis de 1980 
do custo de v1da. 

Todos esses números, con­
tudo, precisam ser examinados 
com cuidado. ~ certo que há 
um crescimento da produção, 
que por sinal vem se esboçando 
desde 1984. Também há de fato 
alguma redução no desemprego 
e aumento real nos salários -
inclusive devido ao visor nos 
movimentos grevistas (veja na 
pág. 7). Porém, todos esses 
indices têm como ponto de 
referência uma fase de fundo de 
poço recessivo. 

A reanimação econômica 
que existe é, portanto, relativa. 
E, além de relativa, sumamente 
frágil, pois se assenta numa 
dependência ainda maior dos 
mercados externos, com um 
desmedido peso para o norte­
americano, para pagar a divida 
externa. O exem~lo da indús­
tria automobilfsttca é ilustra­
tivo. Em 1980, ano do maior 
pique no setor, a produção foi 
de 1.165.000 umdades, com 
13,4% exportados. Este ano, a 
estimativa é de produção 
menor, 960.000 unidades, e 
exportação maior, 21%. Desta 
forma, o badalado crescimento 
do mercado interno ainda não 
chega sequer para Igualar os 
níveis de cinco anos atrás, 
quando h a via no pais 16 
milhões de habitantes menos 
que hoje. 

Ocorre que a economia ame­
ricana também não anda bem 
das pernas, com sensível esfria­
mento no decorrer do ano. 
Assim, mesmo os observadores 
econômicos burgueses relutam 
em falar em recuperação 
efetiva. 

Recuperação com alguma 
solidez s6 com o mercado 
interno como mola mestra 

O governo Sarney, depois de 
afastado o ministro-quinta 
coluna Francisco Dornelles, 
introduziu de fato certas 
mudanças na politica econô­
mica. Recusou a linha de reces­
são e arrocho, que o Fundo 
Monetário prega, e em vez 
disso estimula o crescimento. 
Mas essa· politica tem pernas 
curtas. Num prazo mais dila­
tado, não se sustenta. 

Para haver uma recuperação 
com al8uma solidez, seria 
necessano substituir as expor­
tações pelo mercado interno, 
como mola mestra da atividade 

produtiva. E, para tanto, come­
çar pelo atendimento das 
reivindicações dos trabalhado­
res- reajustes trimestrais, redu­
ção da jornada de trabalho, 
recomposição salarial - que 
seriam um poderoso estimulo à 
produção. Mas isso já significa­
ria mexer com elementos da 
estrutura econômica e, em espe­
cial, dar uma guinada efetiva no 
problema da divida externa, o 
ponto critico onde a porca torce 
o rabo. 

Inflação· 
Receita-FMI foi decisiva 
para a inflação saltar 
dos 1 DO para os 200% 
Os altos indices, que foram 

um dos pretextos para o golpe 
de 1964, figuraram também 
entre as causas da derrocada do 
velho regime. Depois de passar 
1980, 81 e 82 em torno dos 
100%, a inflação anual saltou 
para 211% em 1983 e 224% em 
1984, a despeito das promessas 
hipócritas sempre repetidas por 
Delfim Netto. Contribuiu deci­
sivamente para este salto a 
receita econômica recomen­
dada pelo FMI - que em tese 
visa conter a alta de preços, mas 
na prática só fez estimulá-la. A 
recente CPI da dívida externa 
evidenciou os mecanismos 
desse processo. 

Desta forma, CJ,Uando o gene­
ral Figueiredo detxou o Palácio 
do Planalto a taxa inflacionária 
atingia a marca febril dos 
234,1%. 

Um flanco perigosamente 
a descoberto devido à 

tãtica de panos quentes 
A Nova República não fez 

baixar a febre inflacionária, que 
encerra 1985 no nível ainda 
astronômico dos 220%. E os 
mecanismos. que empregou 
para enfrentá-la - tabelamento 
negociados, "acordos de cava­
lheiro", cortes nos gastos públi­
cos- já eram usados, sem êxito 
no tempo de Delfim. 

Aproveitando-se da compro­
vada ineficácia desses métodos, 
as forças da reação e do impe­
rialismo não desistem da pre~a­
ção de uma receita recessiva 

clássica, estilo dose para ele­
fante, a exemplo do que se fez 
na Bolivia ou na Argentina, 
onde os preços de fato já não 
sobem como antes, mas em 
compensação os salários reais 
se reduziram em 40 ou 50%. 

O governo Sarney tem recu­
sado essa receita (veja a parte 
sobre o déficit público), e por 
ser adepto dela Francisco Dor­
nelles espirrou do Ministério, 
em agosto. Porém, ao aplicar 
como alternativa uma mera 
politica de panos quentes, a 
Nova República deixa um 
flanco pengosamente a desco­
berto, no. nível econômico e no 
politico. Fica de certa forma 
vulnerável frente aos ataques de 
testas-de-ferro do capital 
estrangeiro, como o senador do 
PDS Roberto Campos, que 
posam de arautos do combate 
firme à inflação. E por outro 
lado alimenta a insatisfação das 
grandes massas do povo, que 
saem sempre perdendo no exas­
perante corpo-a-corpo com a 
carestia. 

Os lucros dos grandes 
nesse jogo que parece 

muito com uma gatinagem 
Em última análise, a inflação 

alucinante funciona como um 
mecanismo de superexploração 
do trabalho pelo capital. 

Os salários, que só são reajus­
tados a cada semestre ou trimes­
tre, ficam rebaixados diante das 
outras mercadorias, que sobem 
a cada dia, beneficiando os 
capitalistas e em especial os 
grandes, mais ágeis nesse jogo 
que muito se assemelha a uma 
gatunagem. · 

Nas condições brasileiras, a 
inflação está ligada a fenôme­
nos estruturais, ligados à mono­
polização da economia, à 
estrutura da propriedade agrá­
ria e da produção agrícola, à 
inchação do aparelho do 
Estado. Mas de todos os proble­
mas o maior é o do déficit 
público, inseparável da dívida 
externa, como veremos a seguir. 

Déficit 
Uma bomba relõgio que o 

regime militar deixou 
de herança para Sarney 

A inflação está muito ligada 
ao problema do déficit público: 
o governo ~asta mais do que 
ganha; por Isso, emite moeda. 
que conseqüentemente se des­
valoriza. Na maneira de enfren­
tar o problema, entretanto, 
existe uma polêmica com forte 
conteúdo de classe. 

O déficit público, que já era 
grande antes de 1964, virou bola 
de neve sob a ditadura. Nos 
governos militares, o Estado 
passou a remendar a situação 
criando outro problema: a 
divida pública, com suas duas 
vertentes, a externa e a interna. 
E há ainda o agravante de que a 
divida custa juros, o que leva Q 
déficit a crescer sozinho, mesmo 
que o restante dos $astos públi­
cos venha a se eqmlibrar. 

Esta foi outra perigosa 
bomba-relógio que o regime 
militar deixou de herança para 
a Nova República. 

O "pacote" foi aplaudido 
no Brasil mas os credores 
de fora torceram o nariz 

Durante todo o ano houve 
uma forte polêmica sobre as 
causas do déficit, e em especial 
os meios de combatê-lo. Os 
testas-de-ferro do imperia­
lismo, se8uindo a cartilha do 
FMI, extgem maiores cortes 
nos gastos com educação, 
saúde, previdência social, medi­
das de caráter recessivo e, com 
destaque, a desnacionalização 
por meio da venda das empresas 
estatais. 

O governo Sarney, depois de 
uma fase de acesas contradi­
ções, na época de Dornelles, 
optou por outro caminho, 
materializado no "pacotão eco­
nômico" de dezembro (ver pág. 
3): aumento da carga de impos­
tos sobre os lucros das grandes 
empresas, os ganhos com espe­
culação financeira, a renda dos 
assalariados mais bem pagos, 
acima de 40 salários mínimos. 

Foi uma iniciativa aplaudida 
pela enorme maioria dos brasi­
leiros, enquanto o FMI e os 
bancos estrangeiros torciam o 
nariz. Porém faltou pôr o dedo 
na ferida, a grande ferida da 
dívida, causadora maior do 
déficit. 

Se não fossem os juros 
da divida o déficit se 

co~verteria em superávit 
Hoje, falar em déficit público 

é falar em divida, externa e 
interna. Só com o pagamento 
de juros desses débitos, em 
1985, o governo desembolsou 
Cr$ 91 trilhões, dos quais dois 
terços ficam por conta das con­
tas externas e o terço restante 
vai para os credores internos. 

Ora, o déficit público, reco­
nhecidamente astronômico, é 
estimado este ano em Cr$ 72 
trilhões. O que significa que é a 
divida a sua grande causadora 
e, se não fossem os juros que 
vão enriquecer os credores do 
governo, haveria, pelo contrá­
rio, um superávit de Cr$ 19 
trilhões! 

Não é preciso ir mais longe 
para constatar que, sem encarar 
de frente essa agiotagem em 
grande escala, não haverá solu­
ção para o déficit público, mas 
no máximo soluções de panos 
quentes. 

Dívida 
Todos os problemas da 
economia giram numa 
ciranda em torno dela 
Como se vê, todos os maiores 

problemas da economia brasi­
leira, na atualidade, giram 
numa ciranda cujo centro é a 
dívida externa. Essa dívida, que 
em 1964 andava em torno de 3 
bilhões de dólares, hoje soma 
120 bilhões, pelo menos. No iní­
cio, ela compreendia um movi­
mento de duas mãos - o 
dinheiro dos empréstimos, que 
entrava, e o do pagamento dos 
juros e amortizações, que saía. 
Porém, a parte que sai foi cres­
cendo, em ritmo frenético, ali­
mentado por taxas de juros que 
são definidas fora do Brasil, e a 
partir de 1982 o movimento da 
dívida passou a ter mão única: 
não entra mais um tostão; só 
saem, bilhões por ano, para 
pagar os juros. 

O próprio general Figueiredo 
resumiu assim, a situação: "O . 
Brasil trabalha para pagar a 
dívida externa". E não era sim­
ples retórica. Foi ele que descar­
regou sobre os trabalhadores os 
decretos 2.0 12, 2.024, 2.045 e 

Só os juros de um ano 
são iguais a 224 milhões 

de salários-mlnimos! 
A posição da Nova Repú­

blica frente à dívida externa 
costuma ser resumida com a 
frase célebre de Tancredo 
Neves - "O Brasil não pagará a 
dívida com a fome e a miséria 
de seu povo". O presidente 
Sarney tem lançado mão dela 
freqüentemente, inclusive na 
última Assembléia Geral da 
ONU. 

O Brasil da Nova República, 
contudo, tem pago a dívida, ou 
melhor, os juros da dívida, pois 
não há dinheiro para reembol­
sar o principal, criando-se um 
ciclo vicioso que para os ban; 
queiros é uma galinha dos ovos 
de ouro. A conta .é astronômica 
- 11 bilhões de dólares de juros 
em 1985, o que equivale a nada 
menos que 224 milhões de salá­
rios mínimos. E fica a pergunta: 
de onde sai este dinheiro todo, 
produzido pelos brasileiros e 
carreado para o exterior, senão 
da fome do povo? 

Não que não tenha havido 
mudanças no tratamento da 
divida, com o fim dos governos 
militares. Hoje, o governo cri­
tica às claras o receituário do 
FMI, inclusive em reuniões 
internacionais como a de Seul, 
em outubro. "Não aceitamos o 
monitoramento do FMI", 
declarou, curto e grosso, terça­
feira, dia 11, o ministro da 
Fazenda, Dilson Funaro. As 
humilhantes missões de audito­
ria, ou "monitoramento", que o 
Fundo realizava no Brasil a 
cada 90 dias, deixaram de acon­
tecer. E em novembro, na li9ui­
dacão dos grupos financeiros 
Comind- Auxiliar- Maisonna­
ve, o governo brasileiro 
recusou-se a arcar com as divi­
das externas dos grupos ina­
dimplentes, rompendo a 
tradição vende-pátria seguida 
sob a ditadura. 

Estas modificações positivas, 
contudo, mal arranham o pro­
blema (a divida total dos grl!­
pos em questão não chega a 
0,5% do total dos débitos do 
Brasil no exterior). Quando 
muito, servem para evidenciar 
que o pais viveria muitíssimo 
melhor sem continuar carre­
gando a pesada carga dos juros 
da divida, trazendo a célebre 
frase de Tancredo do terreno 
das palavras para o da ação 
efetiva. 

Suspender o pagamento 
seria a via democrática 
para tratar o problema 
No debate do problema, 

ganha espaço a tese de que é 
preciso suspender o pagamento 
desses juros e amortizações - ao 
menos para que os brasileiros 
possam fazer o inventário pre­
ciso dessa divida contraída por 
um regime ilegítimo, e dectdir 
sobre o tratamento que ela deve 
ter. 

Esta seria a maneira demo­
crática de enfrentar o pro­
blema, ouvindo o povo que, 
afinal, é quem suporta a carga e 
paga a conta desses emprésti­
mos. Seria também o único tra­
tamento capaz de re 'Jardar a 
independência e soberania 
nacionais, espezinhadas coti­
dianamente nos contratos que 
se faziam com os banqueiros 
enquanto durou o regime mili­
tar. Vale lembrar aqui que em 
princípios de 1983 o então 
ministro Delfim Netto chegou a 
assinar um desses acordos em 
que abria .mão da soberania 
nacional no tratamento da 
dívida em questão. E que as 
taxas de juros a serem 
por nós são , ou 
seja, variam de acordo com as 
circunstâncias dos mercados 
financeiros de Nova Iorque 
Londres. 

A proposta de suspensão d 
pagamentos da dívida tem 
aprovada pela quase ." .............. ... 
dos movimentos populares. 
passou a ser advogada 
res progressistas co · p~·vp•• 
O problema, porém, não 
simples opinião e sim de 
pohtica e poder de pressão. 
correlação de forças ... .B,,., .... , ..... 
hoje, a conduta do governo é 
que se conhece: pagar, com 
também conhecidas cons 
qüências nefastas em, termos 
crescimento, emprego, --·-· ··-­
inflação, déficit público 
Daí a necessidade de um 
movimento patriótico, de 
sas, vinculado às coi1sej~ue~nc1 
da dívida sentidas na carne pe 
povo, capaz de gerar outra co 
relação de forças. 
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O campo se agita 
sob a bandeira da 
reforma agrária 

Contag encerra um ano de combativa atuação junto aos "dividir as terras". Lançaram 
au.au••u.auaes do campo realizando o seu congresso extraor- uma campanh~ sórdida atr~vés 

Neste encontro será eleita de forma democrática a de todos os meios de comumca-
nova diretoria. É a primeira confederação de trabalhado- ção~ tentando alarm~r a p~pu-

que toma tal decisão, reflexo das mudanças conquistadas laçado, que vê com ~Imdpatla0as últimos 12 0 r • d'd mu anças anuncia as. s 
. . _ meses. campo •OI sacu 1 o por uma defensores do latifúndio amea-
IIIZaçao sem pre~~de~tes,, tendo co!"o pano de fundo a çaram, falaram acintosamente 
pela terra. O latlfund10, orfão da d1tadura, esperneava, em armar o seu exército privado 

a Nova República trazia esperança para milhões de e chegaram a pregar o retorno 
hadores sem terra com o anúncio do Plano Nacional de dos militares ao poder para bre-

Agrária. car a reforma agrária. Um 
deputado do PDS mineiro alar­
deava: "Isso vai virar um novo 
1964, pois por muito menos se 
fez uma revolução". 

movimento camponês 
significativas VItórias 
o ano que se encerra. O 
congresso extraordinâ­

Confederação dos Traba-
dores na Agricultura 

.., .. , ....... ,. a ser realizado dias 17 
em · colocando em 

uma resolução apro­
duran.te o IV Congresso, 

maio último, é um exemplo 
avanço. 

mu~anças gue imp~l­
mais o movimento sm-

vem na esteira de uma 
liberdade política alcan-· 

com a derrota do regime 
No terreno fértil da 

racia, a bandeira da 

~ >~"\i~~::: '~ ''-~: ~ 

{ ' ~ -:c 

reforma agrária sacudiu o rei­
nado de quatro séculos de lati­
fúndio. Em maio o presidente 
Sarney apresentou o projeto do 
I Plano Nacional de Reforma 
Agrária (PNRA), durante o 
congresso da Contag. O Plano 
prometia em sua fase inicial- de 
agosto de 1985 a julho de 1989 -
assentar 1 ,4 milhão de famílias, 
distribuindo 49 milhões de hec­
tares de terra. Mesmo sendo 
tímido diante das necessidades­
existem 8,4 miihões de famílias 
sem terra - o plano tinha aspec­
tos positivos e foi bem recebido 
pelos trabalhadores. 

Os latifundiários se espernea­
ram quando o governo falou em 

.. 
de camponeses foram às ruas exigir a reforma agrária 

Setores residuais do velho 
regime ainda encastelados den­
tro da Nova República também 
faziam coro com o latifúndio e 
tentaram brecar as mudanças. 
Os militares também se intro­
meteram. O Conselho de Segu­
rança Nacional, o Ministério do 
Exército e o SNI trabalhavam 
na surdina para sabotar o 
plano. 

Os trabalhadores se mobili­
zaram para garantir a aplicação 
das mudanças, mas em um nível 
menor do que o necessário. As 
maiores manifestações em favor 
da reforma agrária não reuni­
ram mais do que 15 mil pessoas, 
sendo que havia um potencial 
de mobilização muito maior. Os 
sindicatos urbanos não se mani­
festaram com grande empenho 
nesta batalha que lhes interes­
sava também. O movimento 
estudantil prestou apenas apoio 
formal e na área institucional 
foram poucos parlamentares 
que se jogaram com mais empe­
nho nesta tarefa. 

Diante deste quadro, o 
governo federal apresentou em 
outubro uma versão recuada do 
PNRA. Além do atraso na sua 
aplicação, não foram definidas 
as áreas prioritárias para a 
reforma agrâtia e os locais de 
conflito ficaram excluídos da 
príoridade. No tocante às mde­
nízações, deixou de ser com 
base no valor tributário do imó­
vei, como era no projeto origi­
nal, para ser baseado nos preços 
de mercado. 

amponeses têm pressa. Ocupam a terra 
situação no campo é expio­

. O latifúndio concentra em 
mãos 409,5 milhões de hec­

ou seja, dois terços das 
ocupadas. Os 12 milhões 

vu'~"''"". bóias-frias, assala-
parceiros e mão-de-obra 
não esperaram as cons-

protelações na aplicação 
reforma agrária e passaram a 

as áreas improdutivas. 

ocupações se dão nos mais 
pontos do pais, desde 

os seringais do Acre, passando 
pelos castanhais do Pará, até 
nos pampas gaúchos. Há casos 
em que se formaram gigantes­
cos acampamentos com mais de 
seis mil pessoas, como na 
Fazenda Annoni, no muncípio 
gaúcho de Sarandi. 

O PNRA permitiu que ostra­
balhadores tivessem um instru­
mento legal de luta pela terra. O 
Partido Comunista do Brasil, 
que sempre esteve na vanguarda 
da luta pela reforma agrária, 

lançou em novembro um docu­
mento orientando os trabalha­
dores a criarem comitês, que 
deverão entrar em contato com 
as autoridades, para decidir de 
imediato as áreas a serem ocu­
padas. "Os camponeses não 
devem esperar passivamente 
que o lncra e o Mirad solucio­
nem tudo, tendo em conta a 
burocracia, a incúria dos gover­
nantes e a resistência inevitável 
das forças retrógradas", diz o 
PC do B. 
~ 

O latifúndio esperneia, ameaça e mata 
reação do latifúndio foi 

lente e feroz. Com a caber­
da imprensa, os grandes 
· · de terra, passa-

a reforçar abertamente os 
exércitos de ja~unços. 

organizadas "caixinhas" 
de gado para se adqui­

melhores armamentos -
s deles privativos das 
Armadas. Na Amazônia 

lS'""L~Lua uma empresa -
por militares - especia­

espulsar posseiros das 

crimes cometidos por 
bandos armados adqui­

requintes de selvageria. As 
mais visadas eram as 

nças sindicais mais com­
Chacinas monstruosas 

perpetradas no meio da 
No sul do Pará famílias 

eram exterminadas a 

tiros e outros amarrados e joga­
dos vivos no rio Araguaia. 

Parlamentares, advogados e 
religiosos não escaparam da 
fúria assassina do latifúndio. O 
deputado Paulo Fontelles, 
intransigente defensor dos JlOS­
seiros já foi ameaçado de morte 
dezenas de vezes. O vereador 
Edmundo Galdino de Ara­
guaína, em Goiás, ficou paralí­
tico ao ser tocaiado a tiros, no 
dia 3 de junho. No mês seguinte 
tombava morto um padre ita­
liano no conflito de terras em 
Aripuanã, Rondônia. 

Se não sofrem nas mãos dos 
jagunços, os posseiros enfren­
tam a arbitrariedade dos poli­
ciais, zelosos defensores dos 
interesses dos grandes proprie­
tários. O ano começou com 
uma verdadeira caçada humana 
praticada pela PM paraense 

contra Quintino, líder dos pos­
seiros da Gleba Cidapar, muni­
cípio de Vizeu. 

Nenhum jagunço foi conde­
nado por seus crimes. Esta 
impunidade abriu caminho 
para uma série de outros assas­
sinatos. Em maio, durante o 
congresso da Contag, o minis­
tro Nélson Ribeiro prometeu 
que o governo tomaria "medi­
das eficazes para punir os crimi­
nosos". O tempo passou e a 
promessa não se concretizou. O 
que se viu foram pistoleiros 
agindo sem receio. A revista 
"Veja" deu capa para um 
jagunço, o tenente Trajano 
Bicalho, que, armado de rifle 
nas terras do latifúndio de seu 
irmão, no norte de Goiás, voci­
ferava: "Aqui não vale palavra 
de delegado, juiz e presidente, 
vale a força". 

Cresce nível de organização sindical 
organização dos trabalha­

do campo cresceu, seja 
enfrentar a violência do 
ndio ou para exigir o cum­

dos seus direitos. Na 
de conflitos de terra 

jagunços foram justiça­
pelos camponeses. Em 

Neif Murad, um dos 
'ores grileiros do Pará foi 
cutado no meio da mata. 

movimento sindical saiu 
rçado durante os embates 

te ano. Em São Paulo, onde 
oncentra o maior número de 
alariad~~ agrí<:olas do país, 
canavteuos fizeram greve 

geral vitoriosa. Cerca de 90 mil 
cortadores de cana da região de 
Ribeirão Preto paralisaram o 
trabalho em maio, coordenada 
pela Federação dos Trabalha­
dores na Agricultura, e conse­
guiram pela primeira vez um 
piso salarial para a categoria. 
Em outros locais com tradição 
de luta, como Pernambuco, os 
usineiros aceitaram as reivindi­
cações dos cortadores de cana 
dia]lte da firme disposição dos 
trabalhadores de ir à greve. 

Sem as cordas da ditadura 
para tolher o movimento sindi­
cal, vários pelegos impostos 

pelos generais vão sendo alija­
dos. Conceição do Araguaia, no 
sul do Pará é um exemplo 
típico. Os camponeses derrota­
ram o presidente do sindicato, 
Bertoldo, conhecido grileiro. 

A mulher camponesa, so­
frendo uma discriminação 
ainda maior que seus compa­
nheiros, também entrou na 
luta. No final do ano dois 
encontros específicos - um em 
Goiânia e outro em Porto Ale­
gre - discutiram a situação 
enfrentada pela mulher em seu 
trabalho na lavoura. 
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Piquetão na greve unificada dos trabalhadores paulistas: um dos pontos altos da mobilização operária 

Maior liberdade 
impulsio·na a onda 
grevista no país 

O ano de 1985 comprovou de forma cabal up~a velha tese 
revolucionária de que a democracia não ameniza a luta de 
classes, muito pelo contrário, impulsiona-a. "A liberdade 
política não libera repentinamente os operários da miséria, 
mas dá aos operários a arma para lutar contra ela", afirma 
Lênin, o grande dirigente da revolução socialista de 1917. 

A con~uista do povo de 
maiores hberdades no país, 
com o fim do regime militar e o 
início da Nova República, teve 
reflexos imediatos sobre o 
movimento operário e sindical. 
Segundo levantamento parcial, 
feito com base nas precárias 
informações da imprensa, mais 
de 5 milhões de trabalhadores 
utilizaram do recurso da greve 
para exi~ir seus direitos. F oi o 
maior pique grevista desde a 
retomada das P.aralisações ope­
rárias no Brasil- que têm como 
data de referência histórica a 
greve da Scânia, no ABC pau­
lista, em 12 de maio de 1978 
(ver quadro abaixo). 

Os trabalhadores compreen­
dem, até de forma espontânea, 
o novo clima político do país. E 
souberam uhlizar os espaços 
abertos para exigir a reposição 
das _perdas salariais e impulsio­
nar maiores mudanças, no 
campo político e econômico, 
na Nova República. De forma 
independente, partiram para 
a luta e nisto foram auxiliados 
pelo fim das intervenções nos 
sindicatos, pelo abrandamento 
da repressão militar, pelo 
desuso da legislação autoritá­
ria (como a lei anti-greve e a 
estrutura sindical fascista), 
assim como pelos próprios dis­
cursos dos novos governantes, 
enfatizando que garantiriam as 
liberdades democráticas 
conquistadas. 

Num efeito dominó, as gre­
ves foram se sucedendo 
durante o ano todo, atingindo 
inúmeras categorias e todos os 
Estados da Federação. Uma 
paralisação incentivava outra. 
Mesmo setores pouco mobili­
zados, com pequena tradição 
de luta, ousaram enfrentar o 
patronato. Os funcionários da 
Empresa de Correios e Telégra­
fos. cerca de 67 mil no país. 

Mais de 5 
milhões de 
grevistas no 
ano de 1.985 
Conquistada maior 
liberdade polltica, a 
onda grevista atingiu 
5.315.394 
trabalhadores em todo 
o pais. Foi o maior.---
pique de greves ~ 
dos líltlmos 
tempos, 
expressando o 
s~:u de revolta li 
assalariados. 

pararam pela primeira vez 
desde o golpe militar, desa­
fiando a hierarquia militari­
zada do órgão público. Os 
metalúrgicos de Manaus tam­
bém cruzaram os braços numa 
iniciativa inédita no super­
controlado Distrito Industrial. 

1985: ano positivo 
ara o movimento 

operário e sindical 

Dado ao nível de liberdade 
alcançada e ao grau de revolta 
dos trabalhadores, foi possível 
articular formas supenores de 
mobilizações. A greve nacional 
dos bancários, em setembro, é 
um bom exemplo deste salto de 
qualidade. Pela primeira vez 
nos últimos 21 anos foi possível 
unir todos os 141 sindicatos, as 
10 Federações e a Confedera­
ção Nacional neste campanha 
unitária. Superando as diver­
gências existentes no meio sin­
dical, Conclat, CUT e sindica­
listas não afinados com 
nenhuma das duas centrais 
articularam uma paralisação 
nacional que atingm cerca de 
560 mil bancários e conquistou 
u~a expressiva vitória econô­
mtca. 

Outro caso que ilustra esse 
amadurecimento do movi­
mento sindical foi a greve unifi­
cada dos trabalhadores paulis­
tas, em novembro. Mais de 460 
mil operários, pertencentes a 
várias categorias (metalúrgi­
cos, químicos, marceneiros e 
outras) entraram em greve no 
mesmo dia e conquistaram os 
melhores acordos salariais dos 
últimos tempos. Na ocasião, 
infelizmente. ainda ocorreram 
algumas disputas mesquinhas 

JAN FEVMARABR MAIJUN JULAGO SET OUT NOV DEZ 
• Os dada< desde gr,fico estio bem aqu~m da realidade. Eles se referem ao perfodo de janeiro at~ 10 ~e 
dezembro e foram roldados tom base nas prtdrias Informações da imprensa e do Dlene. 

pela direção do movimento. 
Apesar de não ofuscarem o ê­
xito da campanha unificad~ , 
acabaram prejudicando seu 
andamento. A CUT, desrespei­
tando a autonomia dos sindica­
tos engajados na luta, ten ou 
ganhar a hegemonia na m .•• .:a. 

No balanço geral, I 985 oi 
um ano positivo para o movi­
mento operário e sind •l bra-
sileiro. Os tra· ,. ·s 
passaram por inúmc: . .t•e-
riências de luta, acum nam 
forças, elevaram o nível de 
consciência e organização. A 
maioria das greves foi ativa 
com manifestações de rua: 
piquetões, assembléias em pra-

c.t, çasrpúblicas- ganhaJiam a soli­
daneda-d'e'-·da pQpu1ação e 
aumentaram a confiança na 
própria luta. Os sindicatos 
também saíram !ortalecidos, 
estabeleceram maiores conta­
tos no interior das empresas e 
aumentaram a sindicalização. 
No caso dos metalúrgicos da 
capital paulista, o maior da 
categoria do país, que desde 
1979 não parava em conjunto, 
a greve de novembro trouxe 
novo alento ao sindicato 

Diante do previsível cresci­
mento grevista, o patronato 
mudou de tática. Órfão da dita­
dura, de suas leis e aparatos 
repressivos, preparou-se 
melhor para enfrentar essa 
nova fase das relações traba­
lhistas. Já na operação "vaca­
brava" dos metalúrgicos do 
ABC paulista, em abril, anun­
ciou que passaria a jogar 
oesado nas negociações sala­
riais. Seu intuito era infligir 
fragorosas derrotas aos grevis­
tas e enfraquecer os sindicatos 
mais combativos, deixando 
claro que as relações trabalhis­
tas não seriam democratizadas. 
(\. partir daí apostou no 
Impasse nas negociações coleti­
vas e passou a exigir a aceita­
ção de uma " reivindicação 
p~tronal" - a de que não have­
na qualquer paralisação 
durante a vigência do acordo, 
sob pena de multa e anulação 
do acordo. 

Burguesia investe 
pesado para cindir 

o sindicalismo 

~ bur~uesia também passou 
a mcenttvar de forma mais 
aberta a cristalização da d ivi­
são do movimento sindical bra­
sileiro. Seguindo o lema 
"dividir para reinar", articulou 
a aprovação da Convenção 87 
da Organização Internacional 
d~ Tr.abalho. E passou a jo$ar 
dmheiro nas articulações dJvi­
sionistas existentes no meio 
sindical. Nunca se viu tantos 
dólares e marcos no sindica­
lismo. Em meados do ano 
estourou a denúncia dos 
milhões de marcos alemães 
enviados à CUT. Agora em 
novembro, outra revelação. 
Através de institutos vincula­
dos ao governo norte-america­
no foram enviados 43 milhões 
de dólares para os sindicatos de 
83 países latino-americanos. 
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O processo de transição rlemocrática em 

curso no país terá um po .to _ a to com a 
deição de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte neste próximo ano. O caráter e a cor-
relação de forças predominante na 
Constituinte definirão em grande medida os 
rumos pelos quais seguirá o país futura­
mente. Rumos que podem ser de sentido 

\,. .,. "i-1 

A mobilização é uma ques­
tão chave na disputa da Consti­
tuinte. t do maior significado a 
articulação envolvendo sindi­
catos, organizações de mulhe­
res, entidades de estudantes, 
associações de moradores, par­
tidos a fim de impulsionar o 
povo em torno de uma plata­
forma abordando questões 
essenciais como reforma agrá­
ria e dívida externa, por 
exemplo. 

Os sindicatos devem fazer 
pulsar b debate dentro das 
empresas, enfrentar a ditadura 
das fábricas, organizar carava­
nas operárias para os comidos, 
discutir nos Jornais sindicais, 
ocupar todos os espaços. A 
exemplo das memoráveis jor­
nadas pelas diretas em 1984, a 
campanha da Constituinte 
deve sacudir o país. 

t preciso recorrer a p~ssea­
tas, encontros, comlClOS e 
outras formas de mobilização. 
No Congresso Nacional da 
Mulher Trabalhadora, em 
janeiro; no Congresso da Con­
clat e no da Conam, em março; 
nas manifestações do 1 ~ de 
maio, em todas as ~reves e 
campanhas salariais d e ve 
haver importante espaço para 
o debate constituinte. 

"Bate-boca da Constituinte 
esticado até a madrugada". 
Com este título publicado na 
sua página 2, na edição do dia 
24 de outubro passado, o 
"Notícias Populares" , tido 
como o "jornal popular" do 
Grupo Folhas, de São Paulo, 
noticiava a aprovação, em pri­
meiro turno, da Emenda Cons­
titucional que convoca para 15 
de novembro do a no que vem a 
eleição para a Asse mbléia 
Nacional Constituinte que 
deverá redigir a Constituição 
brasileira destinada a institu­
cionalizar o fim do regime 
militar. 

Na primeira página do NP 
daquele dia, as notícias consi­
dera d as mais importa ntes 
eram um "massacre no super­
mercado", a mulher "mais pei­
tuda da Inglate rra" e o 
"sapatão" que levou 3 milhões 
em jóias da vizinha no Brás. 

Mas o noticiário do NP 
estava longe de ser o que p ior 
tratou o tema da Constitumte. 
Nesses últimos dias que prece-

deram a aprovação final da sua 
convocação, os grandes jornais 
conservadores se esmeraram 
na publicação de artigos defen­
dendo a suposta excelência de 
uma Constituinte exclusiva, 
proposta pelo PT, setores libe­
rais e da Igreja, como se a 
garantia para unta Consti­
tuinte com participação popu­
lar fosse a mágica condição da 
exclusividade. Ora: foss~ isso 
verdade, e nem as Constituin­
tes das revoluções Americana e 
Francesa seriam autênticas e 
revolucionárias. 

No momento, para se con­
trapor a esses esforços de mini­
mizar ou confundir o valor da 
Constituinte, é preciso, do lado 
da imprensa efetivamente 
popular, multiplicar os traba­
lhos de divulgação das posi­
ções fundamentais que a nova 
Constituição deve consagrar, 
para que o país seja realmente 
democrático, independente e 
progressista. A imprensa con­
servadora, que relutou duas 
décadas em aceitar a tese da 
Constituinte, quer agora - no 
máximo - amarrar a discussão 
na questão dos seus prolegô­
menos. 

A forma de fazer a Consti­
tuinte avançar concretamente, 
hoje, portanto, é abrir a discus­
são sobre o conteúdo da nova 
Constituição. Na mobilização 
e na unidade das forças demo­
cráticas e populares empenha­
das na elaboração de uma 
Constituição democrática e 
progressista é que está a possi­
bilidade de se formar a força 
política nova que substitua o 
governo da Aliança Democrá­
tica. 

O Brasil necessita de uma 
Constituição moderna, demo­
crática e progressista. Moder­
na porque é preciso superar as 
concepções atrasadas que 
impregnam o texto das antigas 
Cartas Magnas. Tais Cartas 
criaram instituições represen-

• -n tias forças mais reacio­
nánas "t .. ~ -" :i~m na prática. 
Democrática pot4 ~Ze d eve 
refletir as aspirações de liber­
dade da nossa gente, pondo. fim 
às inúmeras restnções aos 
direitos do povo, em especial 
dos trabalhadores das cidades 
e do campo. Progressista por­
que o país não pode mais 
orientar-se instituciOnalmente 
por padrões retrógrados que 
conduziram à dependência da 
pátria ao capital estrangeiro e 
mantiveram intocáveis as 
estruturas agrárias que vêm da 
época do colonialismo. t pre­
CISO remover tudo o que difi­
culta o desenvolvimento da 
economia, da cultura, o pro­
gresso social. 

Conse~uirá nosso {'OVO uma 
Constituição desse ttpo? Sim, 
se travar uma luta vigorosa 
contra as correntes reacioná­
rias e fascistas; se realizar um 
amplo movimento popular que 
congregue milhões de brasilei­
ros para exigir, na praça 
pública, uma Constituinte livre 
e soberana, democrática e pro­
gressista. Não, se cair no conto 
de vigário dos políticos das 

· classes dominantes; que tudo . . 
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progressista, incorporando novas conquis­
tas democráticas e delineando o avanço 
social no caminho das mudanças reclamadas 
pelo povo; mas que também podem não ser 
tanto, refletindo mais os interesses de classes 
conservadoras e retrógradas, empenhadas 
em frear o movimento do povo e da história e 
que, sem dúvidas, jogarão pesado para isto. 

O resultado dependerá essencialmente da 

prometem nas campanhas elei­
torais mas esquecem as pro­
messas feitas aos eleitores no 
dia se~uinte ao encerramento 
do eleitO. Não se pode alimen­
tar Ilusões: o poder econômico 
vai jogar pesado, os latifundiá­
rios vão fazer força, os ban­
queiros internacionais se 
empenharão a fundo para con­
seguir, todos eles, que os eleitos 
à Constituinte sejam seus agen­
tes ou porta-vozes. 

O Partido Comunista do 
Brasil, que luta por uma socie­
dade nova, socmlista, partici­
pará legalmente da batalha 
pela Constituinte. Espera ele­
ger numerosa bancada, com o · 
apoio dos operários, dos cam­
poneses, das massas populares. 
Defenderá na Assembléia 
Constituinte uma plataforma 
democrática e patriótica - q_ue 
garanta a independência naciO­
nal, assegure os direitos do 
povo trabalhador, recrie as ins­
tituições, em especial no que 
diz respeito à formação do 
poder. Os comunistas serão 
autênticos representantes do 
povo, batalhadores incansá­
veis da causa nacional, demo­
crática e popular. 

Nós, trabalhadores rurais, 
não ~ueremos apenas ver nos­
sos dueitos serem inscritos na 
Constituição, queremos que 
eles sejam assegurados tam­
bém na prática. Desejamos, 
por exemplo, que a questão da 
terra seja disciplinada de forma 
a garantir que todos os traba­
lhadores tenham acesso a ela. 
A democratização do acesso à 
terra é fundamental para elimi­
nar o latifúndio, estabelecendo 
um limite máximo de extensão 
para as propriedades rurais e 
outras normas para resguardar 
os interesses dos trabalhadores 
e do país. 

No que se relaciona à violên­
cia no campo, vamos exigir que 
a Constitumte assegure formas 
de punir os criminosos, contri­
buindo, assim, para a diminui­
ção da violência. Queremos 
também garantir uma política 
agrícola voltada para os traba­
lhadores. Enfim, lutamos por 
üma Constituinte que sirva aos 
brasileiros e não a uma minoria 
de latifúndios, hoje privilegia­
dos. 

Uma questão que merece 
atenção especial é a das mulhe­
res. Se a mulher em geral já é 
muito explorada, no campo ela 
sofre uma exploração bem 
mais brutal. Recebe salário de 
valor acentuadamente inferior 
ao do homem, mesmo reali­
zando o mesmo trabalho; não 
possui direito ao salário­
maternidade nem à aposenta­
doria. Fica claro, então, a 
necessidade de a Constituinte 
assegurar a iguald"ade de direi­
tos entre homem e mulher, aca­
bando com os preconceitos. 

Outro problema é o da 
juventude. Aos jovens no 
campo é necessário assegurar o 
dire1to à educação, ao esporte, 
ao lazer e à cultura. Não pode­
mos permitir que a juventude 
rural continue analfabeta, des­
nutrida, sem nenhum tipo de 
assistência. 

Para lutar em torno dessas e 
outras bandeiras, nós, traba-

lhadores rurais de Goiás, já 
formamos um Comitê Esta­
dual de camponeses que deba­
terá todos esses temas com a 
população e trabalhará pela 
ele1ção de candidatos compro­
metidos com a reforma agrária 
e com os interesses populares. 

Os estudantes estarão ao 
lado dos trabalhadores e do 
povo brasileiro durante o 
debate e a eleição da Consti­
tuinte, defendendo as propos­
tas que melhor representem os 
interesses da nossa gente de 
viver em um país independente, 
onde a soberania nacional 
nunca seja desrespeitada. Que­
remos que o Brasil rompa os 
acordos feitos com o FMI, a 
suspensão do pagamento da 
dív1da externa. E lutaremos 
para que a Constituinte reflita 
os anseios da nação neste sen­
tido. Desejamos, da mesma 
forma, que se estabeleçam na 
nova Carta os direitos dos tra­
balhadores rurais à terra. 
Merece atenção a questão de 
garantir as mais amplas liber­
dades, estabelecendo, ainda, o 
direito à saúde, educação, 
moradia, trabalho, lazer e 
esporte para os estudantes e 
todo o povo. Em seu próximo 
Congresso, a UNE vai aprovar 
as principais propostas dos 
estudantes para a Constituinte. 
E lutará por essas bandeiras, 
dentro e fora das universida­
des, ao lado de todas as demais 
forças democráticas e progres­
sistas. 

Li .i. 
O debate em torno da 

Assembléia Nacional Consti­
tuinte é de grande interesse 
pa ra a classe operária. Por si 
só, a nova Constituição não 
será o remédio para todos os 
problemas do povo brasileiro. 
Porém, poderá ser um passo de 
grande Importância para con­
solidar e ampliar a democracia, 
instituindo maiores liberdades 
no campo político, transfor­
mando em lei direitos funda­
mentais dos trabalhadores. E, 
por este meio, abrindo espaço 
para a conquista de um novo 
regime social que garanta efeti-

mobilização e organização das forças dem< 
cráticas e populares, o que torna indispens~ 
vel o mais amplo e massivo debate em torn 
dos temas e das questões que estarão em jo~ 
na Constituinte. A Tribuna Operária, exp 
nesta página opiniões de lideranças e pers 

nalidades vinculadas às forças democrátic .. 
e populares sobre o problema. 

vamente a independência e o 
progresso nacional. 

O movimento popular quer 
fazer constar muitas de suas 
reivindicações na Carta 
Magna. Entre elas, o direito de 
greve; a liberdade e autonomia 
sindical (rompendo o atrela­
menta ao Mimstério do Traba­
lho e também enterrando a 
ameaça do pluralismo e divi­
sionismo provenientes da Con­
venção 87 da OIT); o salário­
desemprego; jornada semanal 
de 40 horas, etc. 

Evidentemente, a liberdade 
tem especial interesse para a 
classe operária. Precisamos 
dela para a organização sindi­
cal hvre e autônoma; para a 
organização política, com 
liberdade de expressão e circu­
lação das idéias. É, enfim, den­
tro da mais ampla democracia 
que o proletariado terá condi­
ções de elevar seu nível de 
consciência política e de orga­
nização para se constituir em 
força dirigente do processo 
político. 

Não se pode esquecer, con­
tudo, que para lutar po.r seus 
interesses dentro da Consti­
tuinte a classe operária e ostra­
balhadores devem estar prepa­
rados, participando ativamen­
te e de forma organizada dos 
debates que precederão a elei­
ção dos constituintes; for­
mando, em aliança com outros 
setores da sociedade, um \)Ode­
roso movimento de umdade 
popular e democrática capaci­
tado para pressionar os parla­
mentares eleitos a atuarem 
conforme os interesses do 
povo; e elegendo seus represen­
tantes à Assembléia. 

O que si~nifica, hoje, defen­
der os direitos das mulheres? 

Significa empreender uma 
campanha' para que nos veja­
mos representadas na Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

Por ser soberana e dispor de 
plenos poderes para definir a 
organização do Estado e para 
declarar os direitos e deveres 
dos cidadãos, a futura Consti­
tuinte poderá ou não expressar 
um avanço no sentido de obter­
mos leis que nos assegurem a 
igualdade ainda não alcan­
çada. As mulheres reclamam 
um código civil que não mais 
considere o marido como chefe 
da sociedade conjugal, chefia 
que deve ser exercida por 
ambos. Queremos que a CLT 
confira a efetiva estabilidade a 
gestante, que só poderá ser 
demitida mediante inquérito 
judicial trabalhista. Queremos 
a reformulação do Código 
Penal p~ra que os crimes con­
tra a VIda, e no capitulo contra 
os costumes, sejam redefinidos 
para acompanhar a evolução 
do processo social. Queremos, 
enfim, o reconhecimento de 
nossos direitos. 

Nossas leis encontram-se, 
em grande [arte, bastante 
defasadas, at mesmo por uma 
questão de tempo. O Código 
Civil data de 1916, o Penal de 
1940, a CLT de 1945! Para que 
as mudanças sejam efetuadas 
precisamos de garantias consti-

tucionais. Hoje, por exemplo, 
a palavra creche não está 
escrita na Constituição. O 
Conselho Nacional dos Direi­
tos da Mulher está promo­
vendo um debate nacional 
sobre nossos direitos e a Cons­
tituição. Sem que alcancemos a 
igualdade jurídica entre 
homens e mulheres não vivere­
mos numa ordem verdadeira­
mente democrática. 

Estamos discutindo um pro­
blema que l'reocupa todo o 
povo brasileiro: a e 
de uma nova Constituição para 
o país. Embora partindo da 
frustração de não ter sido a 
Constituinte convocada como 
todos nós queríamos - livre e 
soberana -, temos pela frente 
um período de embate pro­
fundos no sentido de fazer com 
que a nossa opinião influa na 
sua redação. No que diz res­
peito à cultura, achamos que 
devemos ver dois níveis de inte­
resses que são fundamentais e 
se completam. O primeiro é o 
da criação cultural. No parti­
cular, a nova Carta Magna 
deverá expurgar tud~ aquilo 
que representa o autontansmo 
da ditadura militar: a censura 
em quaisquer dos seus aspec­
tos; a extinção da Lei de Segu­
rança Nacional que atinge 
frontalmente a segurança de 
criação literária, artística e 
científica; a garantia aos escri­
tores e artistas de que sua obras 
não sofrerão nenhum corte ou 
pressão por parte de órgãos 
governamentais ou instituições 
paralelas, no sentido de que, 
por razões de convicções ideo­
lógicas, religiosas, políticas ou 
estéticas, a criação cultural seja 
mutilada, proibida ou pressio­
nada para que a sua circulação 
seja impedida. 

O segundo nível é, exata­
mente, o da circulação da cul­
tura. Achamos que a nova 
Constituição deverá estabele­
cer mecanismos através dos 
quais essa circulação se demo­
cratize, fazendo com que a cul­
tura chegue até aqueles grupos 
e camadas que não têl)l acesso 
às suas fontes, no momento, 
como camponeses, operários, 
a nalfabetos e todos aqueles 
destituídos de posses. A demo­
cratização da cultura, poF 
outro lado, deverá fazer com 
que o Estado deixe de ser um 
Mecenas para privile~iar os já 
privilegiados, mais cne formas 
novas de estender ao povo 
aquilo que hoje é privilégto de 
poucos. 

Um Ministério da Cultuta? 
Talvez. Contando que ele não 
se transforme no órgão que 
está procurando deformar a 
nossa cultura, fazendo crimi­
nosamente, festivais com os 
índios brasileros para diverti­
mento das elites culturais. 

Os constituintes terão, pois, 
pela frente, uma grande bata­
lha a ser travada na área da 
cultura, sempre marginali1..ada 
nas outras constituições. A 
participação de todos nós será 
um elemento decisivo para que 
possamos elaborar uma Carta 
na qual a cultura não seja ape­
nas direito dos privilegiado'S. 
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